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Prefácio 

Celso Amorim não é só um estadista brasileiro, o que já é muito, é 
também um dos mais prolíficos autores no campo internacionalista de 
nosso país. 

A sua obra de pensador combina textos de momento e textos de 
memória: pausas reflexivas em meio ao desempenho de suas variadas 
funções públicas bem como evocações de suas muitas décadas de experiência 
no trato dos assuntos de Estado.

A distinta trajetória de Celso Amorim, Ministro de Estado em quatro 
governos e agora assessor internacional do Presidente Lula, desmancha 
fronteiras cronológicas muito rígidas entre suas intervenções no calor do 
momento e seus escritos memorialísticos.

O presente livro é uma volta às exposições de circunstância, em que 
o diplomata procura apresentar a visão de futuro do governo, entremeada 
com lembranças de tempos passados, dos quais o autor procura tirar, pelo 
contraste, a medida do ineditismo da época em que vivemos.

O mundo multipolar será um mundo em que a história e a geografia 
cobrarão maior peso, um peso que a globalização nos acostumou a 
relativizar. Como sublinha Celso Amorim nestas páginas, nem houve o 
fim da História, nem a História é linear. 

Isso dá o enquadramento para o que será, talvez, a ideia-força desta 
breve mas substanciosa obra: a criação de uma “nova geografia” global. 
Enunciada na primeira das conferências aqui reunidas, de março de 2004, 
essa ideia da reconfiguração geopolítica perpassa o livro e liga as pontas 
daquele início do mandato inaugural do Presidente Lula com a atualidade.

As conferências seguintes, de vinte anos depois e mais, em 2024 e 2025, 
avaliam as mudanças do quadro internacional e prospectam a transição 
do poder mundial. Se em 2004 se vivia o entardecer da unipolaridade, 
em meio às contradições da ordem, hoje tomamos, em meio aos perigos 
da desordem, o rumo da multipolaridade.
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Mas o itinerário é complexo, pois, como sugere a leitura deste livro, 
há que evitar desde logo o risco da bipolaridade, seja em sua forma 
competitiva, seja em sua forma cooperativa, que poderia levar a um novo 
“congelamento do poder mundial”, como dizia o Embaixador Araújo Castro.

A emergente multipolaridade, por sua vez, não é isenta de riscos, 
devendo ter o sustentáculo do multilateralismo. Só por meio da flexibilidade 
e do equilíbrio se poderá resguardar uma futura ordem mundial de “alianças 
rígidas e potencialmente conflitantes”, como adverte Celso Amorim. 

O Brasil em um mundo multipolar é, antes de tudo, um país que 
define a norma de sua própria conduta. 

Não é fortuito que a Constituição Federal elenque como primeiro 
princípio de nossas relações internacionais a “independência nacional”. 
Essa diretriz, além de inscrita na lei fundamental do país, emana de sua 
história bicentenária, que ensina, junto à geografia, que o Brasil é grande 
demais para caber no jugo colonial ou nas alianças desiguais. 

O Brasil tem, com efeito, uma longa tradição de independência, 
encarnada em personagens como o Barão do Rio Branco, com o seu zelo 
por nossa grandeza territorial, e San Tiago Dantas, com a orientação 
universalista da Política Externa Independente.

Celso Amorim, continuador dessa linhagem com a política externa 
altiva e ativa (como a designou famosamente), não poderia, portanto, 
deixar de se indagar, com sentido histórico, pelas condicionantes da 
independência brasileira na nova geografia multipolar.

É nesse ponto que adquire plena atualidade a reflexão deste livro. Como 
fica claro aqui, o Brasil não abdica de decidir por si mesmo, soberanamente, 
os seus destinos – e uma multipolaridade ancorada no multilateralismo 
propicia as melhores condições para isso.

No cenário de desordem internacional com que se deparou o atual 
governo do Presidente Lula, um cenário que o Presidente aliás alertou muitas 
vezes que se poderia produzir à vista das deficiências não equacionadas 
da ordem do pós-Guerra Fria, os princípios de nossa política externa 
seguem os mesmos.
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Mais do que nunca, porém, estamos atuando por uma redistribuição 
do poder global orientada pelo que já chamei de virtude de um mundo 
em equilíbrio, capaz de reconhecer as legítimas aspirações de segurança 
das potências do mundo em desenvolvimento e de contribuir para a 
conformação de entornos regionais estáveis e prósperos. 

O Brasil em um mundo multipolar não poderia vir em melhor hora. 
Como diz este meu amigo e parceiro de toda a vida que é Celso Amorim, 
a realidade global está sempre no hiato entre o “ser” e o “dever ser”.  
É nesse espaço que se deve mover uma política externa com horizonte de 
futuro e comprometida com a soberania nacional.

Mauro Vieira
Brasília, novembro de 2025
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Nota ao Leitor 

Há uma diferença entre “fazer” política externa e “pensar” sobre 
política externa. Para quem, como eu, é antes de tudo um praticante da 
diplomacia, dialogar com a academia é sempre um exercício interessante 
e desafiador. É preciso pausar as tarefas imediatas – reuniões, eventos, 
entrevistas – e refletir sobre o conjunto. É uma oportunidade de apresentar 
os conceitos-chave que guiam a tomada de decisões no dia a dia apressado 
da diplomacia. 

O encontro entre “fazedores” e “pensadores” da política externa 
é fundamental em qualquer democracia. Aqueles que ocupam cargos 
públicos devem ter a disposição de justificar suas posições e submetê-las 
ao escrutínio do público especializado. 

Nos diferentes cargos que ocupei, em particular os de ministro das 
Relações Exteriores, de ministro da Defesa e, atualmente, de assessor-chefe 
da Assessoria Especial do presidente da República, sempre valorizei os 
contatos com universidades brasileiras. Tenho também muito orgulho de 
ter lecionado e ajudado a elaborar o primeiro curso de Teoria das Relações 
Internacionais da Universidade de Brasília (UnB).

Já tive outras oportunidades de publicar coletâneas de discursos e 
palestras. Esses textos têm características próprias que os diferenciam de 
produções puramente acadêmicas. Pode chamar a atenção do leitor o tom 
por vezes coloquial. Ou talvez o entrelaçamento entre o exame dos temas 
internacionais e a minha vivência pessoal com cada um deles. 

São textos que combinam elementos de análise histórica com comen‑
tários sobre a conjuntura do momento. Embora as análises conjunturais 
possam “envelhecer” rapidamente, elas saciam uma curiosidade do público 
que comparece a esses debates e revelam algo sobre como funcionam os 
“bastidores” da política externa.

Peço que o leitor releve algumas repetições. Isso ocorre não apenas 
porque as exposições foram feitas a públicos distintos, mas também 
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porque alguns fatos do passado, como os grandes marcos da política 
externa, não mudaram.

O leitor encontrará, aqui e ali, algumas anedotas. Se as guardei na 
memória, foi por acreditar que elas transmitem algum ensinamento, que 
vai além de seu contexto imediato. 

Foram incluídas nesta publicação duas Aulas Magnas que proferi 
na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) nos anos de 2004 e 
de 2024. A leitura mostra um contraste entre o cenário de otimismo e 
oportunidades do início do primeiro mandato do presidente Lula e os 
profundos desafios domésticos e internacionais que encontramos após 
sua reeleição, vinte anos depois. 

Esta breve coletânea também inclui três textos de 2025. Dois deles 
foram preparados para cerimônias de outorga de títulos de Doutor 
Honoris Causa, um pela Universidade de Campinas (Unicamp) e outro 
pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Encerra esta publicação o 
texto preparado para a abertura do Seminário USP Pensa Brasil, com o 
título “O Brasil e a Desordem Mundial”.

Nessas ocasiões, tratei de temas como os desafios à democracia com o 
crescimento da extrema-direita. Discorri sobre minha percepção de que o 
Brasil passou a ocupar um papel no “grande jogo” da política internacional. 
Discuti também a ideia de que devemos persistir na construção de uma 
nova ordem mundial que combine a multipolaridade e o multilateralismo. 
Apesar dos inúmeros desafios, minhas conclusões não deixam de transmitir 
uma visão otimista sobre o papel do Brasil em um cenário internacional 
de grandes mudanças e incertezas.

Agradeço à Fundação Alexandre de Gusmão, na pessoa de seu 
presidente, o embaixador Raphael Azeredo, pela publicação destas reflexões. 
Registro um agradecimento especial ao ministro de Estado das Relações 
Exteriores, embaixador Mauro Vieira, amigo e companheiro constante 
durante os processos de transformação no Brasil e no mundo.

Celso Amorim



Aula magna do ano letivo de 2004 
proferida na Universidade Federal do  

Rio de Janeiro

“[...] Houve um grande esforço para, em um primeiro momento, fortalecer o 
MERCOSUL e lutar por uma integração do conjunto da América do Sul. Essa 
é uma das coisas que ditas parecem fáceis, mas são muito difíceis de realizar.”
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O momento especial da política externa e da UFRJ
Rio de Janeiro, 12/03/2004

Magnífico Reitor, 

Foi com grande satisfação que recebi o convite para proferir esta Aula 
Magna. Minha emoção cresceu ainda mais ao verificar a presença nesta 
Comissão de quatro pessoas com quem tenho laços pessoais: o professor 
Polilo, que foi Reitor em uma época de transição importante; o professor 
Eduardo Portela, com quem trabalhei diretamente e a quem sou muito 
grato pelo estímulo e apoio, em momentos difíceis, para que eu levasse, na 
Embrafilme, uma política de liberdade de expressão, em prol não somente 
do desenvolvimento, mas também da democracia, momento por vezes 
esquecido, mas importante do processo de democratização do país. 

Fico muito emocionado com a presença da professora Maria Yeda, 
em cujos livros me preparei para o Instituto Rio Branco. Não tive a honra 
de ter sido examinado por ela naquele ano, por alguma contingência, 
mas tive o prazer de estudar em seus livros justamente em uma época 
em que se refletia sobre a história, à luz de um desejo brasileiro de se 
inserir soberanamente no cenário internacional. Emociona-me muito 
também a presença da professora Maria da Conceição Tavares, amiga da 
vida inteira, com quem muito aprendi, não só diretamente, mas também 
com alguns de seus alunos, sobretudo com aqueles que continuaram fiéis 
ao seu próprio pensamento. 

Eu, passando por uma crise de busca de autenticidade, achei que não 
deveria fazer vestibular porque não sabia, naquele momento, que curso 
fazer, e dediquei-me, durante algum tempo, ao cinema. Isso se passou 
muito antes da Embrafilme. Posteriormente, cheguei a prestar o vestibular 
para Filosofia, quando já tinha ingressado na carreira diplomática, para 
o Instituto Rio Branco. Há, neste ponto, um elemento importante que, 
de alguma maneira, Aluízio, você mencionou. Minha geração, mais 
especificamente as pessoas que prestaram o exame no mesmo ano que 
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eu, sofreu um trauma muito especial, uma vez que prestei o exame para 
o Instituto Rio Branco sob San Tiago Dantas e me formei sob a ditadura 
militar. No meio tempo, ainda fiz o vestibular na Faculdade de Filosofia, 
para o período noturno, mas uma das primeiras coisas que o governo 
militar fez, por razões que ignoro, foi fechar o curso noturno. Como 
já era estudante do Instituto Rio Branco, não pude seguir no curso de 
Filosofia, em uma época em que muitas pessoas de grande qualificação, 
entre as quais o José Américo Peçanha e outros de quem me recordo, lá 
lecionavam, embora tenha cursado apenas por pouco tempo. Digo tudo 
isso para registrar a emoção deste momento, porque a sapiência pode não 
ser tão grande, mas o sentimento das coisas importantes da vida creio 
que aprendi, e esse, certamente, é um deles. 

É natural que o ministro das Relações Exteriores venha aqui falar, 
sobretudo, a respeito de política externa. Tomo o convite feito a mim para 
um momento tão importante da Universidade – o início das atividades 
acadêmicas – como, sobretudo, uma homenagem à política externa do 
governo do presidente Lula, política externa que me é dada a executar. 

Isso é motivo natural de alegria, porque creio que a política externa 
está vivendo um momento também especial. É verdade, como muito bem 
disse o Magnífico Reitor, que certos valores básicos, a não ser em instantes 
breves e muito infelizes, foram preservados, mesmo durante o governo 
militar; e, talvez excetuados alguns momentos de certas idiossincrasias –  
eu assim diria, a política externa se manteve de maneira bastante 
independente e digna, com maior ou menor ativismo, dependendo do 
momento em que vivemos, mas, de modo geral, repito, ela se manteve 
com muita dignidade. 

Está aqui o meu companheiro, embaixador Mauro Azeredo, que 
trabalhou comigo no Gabinete do ministro Azeredo da Silveira, na época do 
governo Geisel. Era o governo militar, mas havia uma política externa que 
procurava ser independente e, talvez sem o dizer, seguir os ensinamentos 
de San Tiago Dantas. Mas creio que estamos, agora, realmente vivendo 
um momento especial. 

Algo notável para os alunos que aqui se interessarem mais especifi‑
camente sobre o tema da política externa é comparar o que foi dito pelo 
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presidente Lula no seu discurso inaugural e o que ocorreu nesses primeiros 
meses, já passados catorze meses de governo. 

Posso estar enganado, mas creio que raras vezes um programa de 
ação em política externa foi tão rigorosamente cumprido. Quando olho 
para trás e vejo o que foi feito nesse primeiro ano de governo, em matéria 
de política externa, é com muita alegria que vejo os resultados. Claro que 
nem tudo pôde ser realizado de maneira plena, mas as sementes do que 
ali foi dito foram efetivamente plantadas. Creio que isso é importante 
porque, muitas vezes, o discurso é coerente, toca em pontos importantes 
com os quais concordamos, mas a ação pode deixar a desejar. 

Ouço, frequentemente, o comentário – ouvia mais do que ouço agora –  
dos próprios jornalistas: “O que mudou na política externa?”. Não me 
cabe, obviamente, e nem me interessa, examinar a política externa dos 
meus antecessores, até pelos motivos que já foram aqui expostos, mas, 
se algo mudou de maneira nítida, a meu ver, foi a intensidade com que 
certos objetivos foram perseguidos efetivamente. 

O presidente Lula e nós que temos que executar sua política nesse 
campo não nos limitamos ao discurso, a firmar acordos, a belos comunicados 
conjuntos. Procuramos levar essa política à prática, o que tem inclusive, 
em muitos casos, uma representação quase que gráfica, quase que física.  
O presidente Lula – algo que jamais aconteceu antes – recebeu, no primeiro 
ano de governo, todos os presidentes da América do Sul, em visitas de 
trabalho de cada um deles, e visitou quase todos os países da região. 
Então, quando afirmam que “a América do Sul já era prioridade”, digo que 
era, mas não levada adiante com a intensidade com que tem sido levada. 

Da mesma forma, outro tema que revela a importância conferida 
pelo presidente Lula a seus objetivos de política externa desde o início 
do governo é sua busca incessante pela conformação de uma nova 
geografia política e comercial mundial e a possibilidade de influir na 
agenda internacional. A postura do Brasil diante da guerra do Iraque 
ilustra muito bem isso. De certa maneira, a guerra do Iraque criou uma 
situação – não ousaria chamar de oportunidade, porque o lado negativo 
é muito maior – que demonstra claramente a disposição do presidente de 
lutar não só por uma nova geografia comercial do mundo, mas também 
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por uma nova ordem política. E de que forma isso se expressa em nossos 
esforços de alterar a agenda internacional, de modo a que não apenas nos 
submetamos a ela? De várias maneiras, eu poderia afirmar: em temas de 
natureza comercial e econômica; em temas de natureza mais política; e, 
algumas vezes, naturalmente, em temas nos quais, de alguma forma, há 
uma mistura dos dois tipos, como no caso da América do Sul, onde as 
naturezas dos temas se misturam de maneira mais óbvia. Eu diria, então, 
que esse esforço para influir na agenda internacional se fez sentir desde 
os primeiros momentos deste governo. 

A primeira viagem que o presidente Lula fez ao exterior foi a 
viagem a Davos. Muitos se perguntavam – eu próprio me perguntava –  
se era apropriado um presidente eleito pelo povo brasileiro, mas pertencente 
ao Partido dos Trabalhadores, ir ao que muitos chamam de “clube dos 
ricos”, que é a Reunião de Davos. O presidente Lula, que viajou a partir 
de Porto Alegre – ele fez questão de ir a Porto Alegre –, foi a Davos e levou 
uma mensagem que introduziu na agenda internacional um tema que nela 
figurava apenas marginalmente, que é o tema da fome. Claro que muito já 
se falou sobre a pobreza; muito se fala, muitas vezes, sobre outros temas 
ligados ao subdesenvolvimento, às Metas do Milênio que haviam sido 
aprovadas, mas é a imagem da fome, mais do que nada, que simboliza 
as carências sofridas pelos países pobres. A fome era tema que estava 
colocado de maneira indireta, disfarçado às vezes com termos tecnocráticos.  
O presidente Lula colocou, para aquela audiência de, digamos assim, 
abastados, o tema da fome no centro da agenda internacional. E não fez 
isso apenas como um gesto isolado. Fez isso como o início de uma ação 
continuada.  

Voltou, em Evian, a tratar do mesmo tema, quando foi convidado 
para a reunião do G8, ampliado por alguns países em desenvolvimento. 
Tratou disso na Assembleia Geral das Nações Unidas. Mais recentemente, 
tomou a iniciativa, em reunião em Genebra, da qual participaram também o 
presidente da França, Jacques Chirac, o secretário-geral das Nações Unidas, 
Kofi Annan, e o presidente do Chile, Ricardo Lagos, de levar a questão da 
fome ao centro do debate. Esse é um exemplo de como é possível influir 
na agenda internacional. 
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A lógica perversa da pobreza e da fome é uma chaga que afeta 
os mais diversos temas da agenda internacional dos quais nos temos 
ocupado recentemente. O presidente Lula, por exemplo, participou de um 
seminário, na véspera da Assembleia Geral, em setembro do ano passado, 
cujo assunto é absolutamente atual e importante, que é a questão de 
terrorismo. Nesse seminário, o presidente voltou a sublinhar a vinculação –  
não a justificação – dos temas da fome e da pobreza com outros temas que 
afetam a segurança internacional, inclusive o terrorismo. É claro que a 
fome não é justificativa nem explicação para o terrorismo, mas certamente 
contribui para criar uma situação em que a busca de soluções extremadas 
passa a ser mais comum.  

Gostaria de comentar agora o que foi feito, no que diz respeito 
a modificações da agenda internacional, em matéria de negociações 
comerciais. Estamos enfrentando e continuamos discutindo várias 
negociações internacionais: a ALCA, a negociação com a União Europeia, 
as discussões no âmbito da Organização Mundial do Comércio. Também 
negociamos internamente na América do Sul e no MERCOSUL. Houve 
aí uma clara mudança de prioridades, não nas prioridades retóricas, mas 
nas prioridades efetivas. 

Quando o presidente Lula tomou posse, o MERCOSUL estava em 
um processo, se não de dissolução, de grande debilitação. Em razão de 
decisões do passado, membros do bloco chegaram a firmar acordos de livre 
comércio em separado, como é o caso do Uruguai, que assinou um acordo 
com o México separadamente dos demais países do MERCOSUL. Houve um 
grande esforço para, em um primeiro momento, fortalecer o MERCOSUL 
e lutar por uma integração do conjunto da América do Sul. Essa é uma 
das coisas que ditas parecem fáceis, mas são muito difíceis de realizar. 
Em cada comunicado conjunto dessas visitas de presidentes de outros 
países da América do Sul, havia referências à ideia de aprofundamento, 
da integração. E não apenas como ritual de realização. Foi possível, 
por exemplo, chegarmos a um acordo entre a Comunidade Andina e o 
MERCOSUL. 

Não é possível visualizar tudo agora, porque essas coisas, às vezes, 
demoram algum tempo para frutificar inteiramente. Há certamente 
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pessoas de Física aqui. Não vou me atrever a fazer metáforas que serão 
incorretas, mas certamente quando um impulso vai em uma direção e surge 
um impulso em outra, tem que se dar tempo para que esse novo impulso 
se reflita totalmente na resultante. E muitos países da América do Sul, 
sobretudo os países, por exemplo, da Comunidade Andina, estão ainda 
muito mais ligados ao Norte do que ao MERCOSUL. Mas isso começou 
a mudar e esse acordo da Comunidade Andina com o MERCOSUL é o 
marco mais importante dessa mudança. Há aí um esforço verdadeiro de 
reformar a agenda internacional, não apenas em termos retóricos, porque 
essa ideia já existia. Existia, aliás, desde o governo Itamar Franco, ao qual 
tive a honra de servir, mas que não pôde se realizar plenamente. E agora, 
com grande esforço, algumas dessas ideias estão se concretizando. 

Em relação à ALCA, por exemplo, o que ocorreu? Havia um debate 
muito grande, no Brasil, um debate polarizado em torno de algo que não 
se sabia bem o que era ou se intuía; em geral, intuição popular tem muito 
de percepção correta. Havia um debate entre os que eram contra e os que 
eram a favor da ALCA. Mas havia muito pouco debate crítico sobre aquilo 
que realmente significava a ALCA. E esse debate tem sido levado a cabo 
pelo governo do presidente Lula com a participação de toda a sociedade 
brasileira. 

Os países desenvolvidos, com exceção da China, que ainda é um 
país emergente, continuam a ser nossos grandes parceiros comerciais. 
Os Estados Unidos, por exemplo, é ainda o mercado mais dinâmico do 
mundo, absorve 25% de nossas exportações e é de lá que vem grande parte 
dos investimentos estrangeiro. O interesse do Brasil nesses mercados é 
óbvio. Nós fizemos recentemente, entretanto, algo inédito na geografia 
comercial mundial. Não quero aqui parecer excessivamente triunfalista, 
até porque não sei qual será o resultado ainda, mas se levarmos em conta 
o que ocorreu na Reunião Ministerial em Miami, no final do ano passado, 
fizemos algo praticamente revolucionário. 

No que diz respeito à ALCA, por mais que achemos que a nossa 
infraestrutura é competitiva, que outros setores, inclusive industriais, 
possam ser competitivos no mercado americano, sabemos que a margem 
para abrir o mercado americano é limitada, até porque o que era fácil ou 
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relativamente fácil já foi aberto. Tudo agora toca no nervo, do ponto de 
vista deles. Isso não é uma justificativa, mas uma constatação. 

Para dar um exemplo, o Brasil chegou a ser um grande exportador –  
ainda é, mas era um enorme exportador – de suco de laranja. Chegou 
a exportar mais de um bilhão de dólares. Hoje em dia, estima-se que a 
exportação chegou próximo a 500 ou 600 milhões. Apesar dessa queda, o 
governo do Estado onde se realizou a reunião de Miami disse que “cítricos, 
nem pensar”. Isso demonstra, digamos, que há limites muito evidentes. 
Pode ser que, para obtermos uma cota de determinados produtos, tenhamos 
que comprometer nossa capacidade de desenvolvimento tecnológico, nossa 
capacidade de regulamentar o meio ambiente, nossa capacidade de regular 
até o espaço urbano. De fato, estou dizendo tudo isso concretamente, 
porque apareceram como contenciosos, dentro do NAFTA. 

Essas são questões que temos que levar em conta. Não podemos, 
digamos, hipotecar nossa capacidade de desenvolvimento no século XXI, 
em função da nossa capacidade produtiva, que é herdada do século XIX ou 
do século XX. Temos que pensar daqui para frente. Isso tudo, sem buscar 
nenhum tipo de confrontação. 

Sou bastante otimista de que podemos chegar a um acordo que tenha 
efetivamente os elementos principais que nos interessam, que sejam acordos 
de acesso a mercados, nos quais eles e nós também temos a ganhar, mas 
onde não nos sejam impostas limitações ao modelo de desenvolvimento 
do Brasil, e de outros países da América do Sul e MERCOSUL, sobre o 
qual cabe a este governo soberanamente decidir. 

A mesma coisa, para falar brevemente, ocorreu na Organização 
Mundial do Comércio, e aí por uma combinação maior de fatores. Eu 
tenho certa experiência na Organização Mundial do Comércio, fui 
embaixador lá por duas vezes e tenho, como costumava dizer a meus 
colegas de Genebra, cicatrizes da Rodada Uruguai. Sei o quanto nos foi 
prometido e o quão pouco ganhamos. Por quê? Porque, na realidade, as 
negociações se traduziam, no final, em acordos entre os Estados Unidos e 
a União Europeia e, eventualmente, talvez o Japão e o Canadá. Os países 
em desenvolvimento tinham apenas uma pequena participação e seus 
principais interesses não eram considerados. Graças a uma articulação 
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que envolveu muitos outros países, conseguimos formar o G20, que teve 
uma atuação importantíssima, que impediu que se chegasse a um mau 
acordo. Por que isso era importante? Se nós chegássemos a um mau acordo 
agora, iríamos levar vinte anos para poder corrigi-lo. 

Um dos principais pontos, que muitos já sabem, é o setor agrícola, 
área em que nosso país é competitivo. Se não conseguíssemos pelo menos 
caminhar na direção certa naquele instante – com a eliminação dos subsídios 
à exportação, redução dos subsídios internos e com o fim aos apoios que 
distorcem o comércio –, teríamos que esperar por outra Rodada, o que 
representaria esperar por mais vinte anos. É melhor, então, ser firme, 
adiar por um ano, se for o caso um ano e meio, o final da Rodada, mas 
chegar a um acordo que seja satisfatório. 

Isso foi possível também graças a uma postura, creio eu, destemida, que 
o Brasil efetivamente assumiu junto com outros países, mas o Brasil acabou 
sendo alçado, um pouco pelas circunstâncias, à liderança desse processo, 
onde se mantém até hoje. O G20, que foi tão criticado por muitos países 
desenvolvidos, é hoje visto por todos, a começar pelo próprio diretor-geral da 
OMC, que demonstrou isso vindo pessoalmente ao Brasil para uma reunião 
do Grupo, pelo Comissário da União Europeia e, de certa maneira, também 
pelos Estados Unidos – há uma matéria, nos jornais de hoje sobre isso –  
como um interlocutor indispensável para que se possa concluir a Rodada. 
Temos chance, portanto, de fazer com que ela seja um pouco mais favorável 
a nós. 

Essas não são só questões abstratas. Temos companhias interessadas 
em explorar o carvão em Moçambique; em explorar petróleo em Angola; 
pela primeira vez, tivemos uma participação, pelo menos na parte de 
regulamentação, em São Tomé e Príncipe, que é uma ilha muito pequena, 
mas que está no meio de uma das maiores bacias petrolíferas do mundo, 
que é o Golfo da Guiné. Então, há uma política também nesse sentido.  

Com relação aos países árabes, vocês conhecem as iniciativas que 
estão sendo tomadas por este governo. O presidente Lula foi o primeiro 
presidente da República, o segundo chefe de Estado, a ir à região.  
O primeiro tinha sido Dom Pedro II, mas, de certa forma, o Lula foi o 
primeiro a visitá-la, uma vez que, na época de Dom Pedro II, os países 
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da área não eram independentes, eram parte do Império Otomano.  
E sua viagem foi muito mais de caráter cultural e religioso à Terra Santa, 
muito mais do que uma viagem efetiva aos países árabes. Isso são novos 
horizontes que estão se abrindo. 

Criamos o G3, grupo que reúne as três grandes democracias do mundo 
em desenvolvimento: Brasil, África do Sul e Índia. Estamos criando não 
só como algo, digamos, distante, abstrato, retórico. Estamos criando de 
maneira muito concreta. Aliás, convido a Universidade a participar de 
maneira mais ativa nesses tipos de esforços. No que depender do Itamaraty, 
daremos todo o apoio. Sem o apoio da Universidade, não conseguiríamos 
fazer grandes coisas. 

Acabo de vir de uma reunião em Nova Delhi. Nesta reunião, fizemos, 
a meu ver, algo que é inédito. Os jornais criticam muito, dizendo que 
temos a mania de dizer que as coisas são inéditas, mas eu realmente acho 
este fato inédito, pois, em meus quarenta anos de carreira diplomática, 
não me lembro de ter visto uma Comissão Mista trilateral de países em 
desenvolvimento – Brasil, Índia e África do Sul – discutindo projetos na 
área de saúde, ciência e tecnologia, defesa, na área de análise do comércio.  
É uma nova geografia que se cria. Claro que sem prejuízo dos nossos 
parceiros tradicionais, que continuarão a ser os nossos principais parceiros, 
ainda por muito tempo. Nós entendemos isso. 

Quando negociamos acordos de livre comércio não só na nossa 
região, na América do Sul, mas também com a África do Sul e com a Índia, 
e começamos a ter uma conversa nesse sentido com a China, não estamos 
ignorando a União Europeia e os Estados Unidos, que são os nossos 
principais parceiros. Mas queremos ter alternativas. Não podemos ter 
todos os nossos ovos em uma única cesta. Queremos também melhorar 
as nossas condições de negociação com esses países, e é o que temos 
procurado fazer. 

Tudo isso se reflete, a meu ver, em um respeito crescente pelo Brasil 
na área internacional. Os convites ao presidente Lula se sucedem a tal 
ponto que cheguei a dizer, até como uma explicação, que a demanda por 
“Lula” é muito maior do que a oferta de “Lula” no mercado internacional. 
Atualmente, o Brasil é ouvido e chamado a opinar diretamente, e não apenas 
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em questões hemisféricas – poderia falar sobre elas, mas o tempo, hoje, 
não permite – como o Haiti, Venezuela ou Bolívia. São todas questões em 
que tivemos, de um modo ou de outro, ou ainda teremos, algum tipo de 
atuação. Em alguns casos, até com papel de liderança, como foi a criação do 
Grupo de Amigos da Venezuela e como poderá ser a Força de Paz do Haiti. 

Atuamos de forma mais direta não só em casos como esses, mas 
mesmo em relação a temas da agenda internacional. Somos ouvidos sobre 
questões do Oriente Médio. O próprio ministro do Exterior da Palestina 
pediu que o Brasil tivesse um envolvimento maior. Temos um brasileiro 
ilustre, o embaixador Baena Soares, como membro da Comissão da ONU 
que vai proporcionar ao secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, 
a proposta de reforma do Conselho de Segurança, entre outras coisas. 
Temos oferecido ideias nesse sentido. 

O presidente Lula tem mantido contato constante com outros líderes, 
seja sobre temas políticos, seja, como mais recentemente comentado 
nos jornais, sobre temas econômicos e financeiros, inclusive no que diz 
respeito ao relacionamento de nossos países – países da América Latina, 
em geral, incluindo o Brasil e toda a América do Sul – com os organismos 
financeiros internacionais. Um dos grandes desafios que temos pela 
frente é assegurar a continuidade da estabilidade. Mas que tenhamos 
essa estabilidade com crescimento, que não limite nossa capacidade de 
investimento em infraestrutura, que não limite nossa capacidade de 
investimentos na área social. 

Acho que, de uma maneira muito sucinta – talvez não tão sucinta 
assim, porque os temas são muito vastos – tentei fazer um apanhado 
sobre o que tem sido a política externa do governo do presidente Lula. 

Eu repito, Reitor, professores, alunos, a minha alegria de estar aqui, 
a emoção singular de vir a esta que era, e continua a ser, a Universidade do 
Brasil, para participar deste evento tão importante, que é a comemoração 
do ano letivo. 

Muito obrigado.



Aula magna do ano letivo de 2024 
proferida na Universidade Federal do  

Rio de Janeiro 
 

“Em meio a tantos desafios, há também que reconhecer a evolução positiva 
de certos temas nas últimas décadas. Embora ainda haja muito por fazer, 
ampliou-se o papel das mulheres na vida pública, a luta pela igualdade racial 
avançou e os direitos dos povos indígenas têm sido reconhecidos.”
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Palavras Iniciais

Magnífico Reitor Roberto Medronho, por meio de quem cumprimento 
os demais Pró-reitores e Decanos aqui presentes,

É uma distinta honra ter sido convidado para proferir pela segunda 
vez uma Aula Magna na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Sempre 
tive grande admiração por esta instituição, que conheci quando fiz meu 
vestibular de filosofia – curso que tive que abandonar por circunstâncias 
diversas. Àquela época ainda se chamava “Universidade do Brasil”, o que 
denotava seu caráter pioneiro entre as instituições de ensino superior. Era 
também o cenário onde se desenrolavam eventos políticos e intelectuais 
de repercussão nacional. Para ficar com apenas um: recordo com nitidez 
a conferência proferida por Jean-Paul Sartre, acompanhado de Simone 
de Beauvoir, depois da passagem do casal por Havana, para um público 
que abarrotava o salão nobre da Faculdade Nacional de Filosofia, ansioso 
por ouvir as reflexões do filósofo francês, criador do existencialismo, mas 
bem próximo do marxismo.

Proferi minha primeira Aula Magna na UFRJ em 12 de março de 
2004, a convite do Magnífico Reitor da época, o saudoso Aloisio Teixeira. 
Portanto há 20 anos. Esse arco temporal me lembrou o livro do grande 
pensador político Edward Carr, 20 anos de crise. Eu poderia parafrasear 
Carr, sem querer ombreá-lo, e dizer que se trata de 20 anos de desafios, 
realizações e – há que admitir – algumas frustrações. 

Confrontarei, de uma perspectiva necessariamente subjetiva, a 
realidade da época em que muitos dos alunos aqui presentes nasceram 
com a do momento em que ingressaram na Universidade. Em 2004, eu 
era ministro das Relações Exteriores no primeiro mandato do presidente 
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Lula, depois de uma breve experiência no cargo de chanceler durante o 
governo Itamar Franco. 

Lula chega ao poder em período que coincide com processos de 
transformação no Brasil e no mundo. As breves narrativas que se seguem 
se inserem nesse quadro de uma realidade em constante movimento 
e ilustram como é ilusório pensar que a História é linear e passível de 
definições apriorísticas. Na verdade, uma das caraterísticas da História é 
que ela nos surpreende sempre. Acredito que esse deveria ser o primeiro 
ensinamento para quem vai estudar a política e as relações internacionais. 

Então 	  

No início do milênio, chegava ao fim o período do imediato “pós- 
-Guerra-Fria”, que se seguiu ao desaparecimento do chamado “socialismo 
real” e ao colapso da União Soviética, eventos que nenhum pensador sério 
ousaria prever, especialmente com a rapidez que ocorreram. Recordo que 
pouco mais de um ano antes da queda do muro de Berlim, quando eu 
ocupava um cargo no Ministério da Ciência e Tecnologia, fiz uma visita à 
República Federal da Alemanha. Em meio a comentários diversos, perguntei 
ao meu interlocutor se ele previa a reunificação da Alemanha. Sua resposta 
refletiu a visão da época. “Sim, voltaremos a ser um país único, mas nem 
meus filhos verão isso acontecer; só, quem sabe, os filhos dos meus filhos”. 

A mesma miopia se revelaria, em sentido inverso, nos anos que se 
seguiram à derrocada do “mundo comunista”. Alguns analistas chegaram a 
imaginar que esse novo mundo, marcado pelo predomínio do capitalismo 
e da democracia liberal, viera para ficar. Em termos geopolíticos, essas 
mudanças seriam acompanhadas por um predomínio praticamente absoluto 
dos Estados Unidos, que exerceriam o poder, quando possível, através da 
ONU, ou unilateralmente quando necessário. Essa utopia conservadora 
durou pouco. Cerca de uma década depois de Francis Fukuyama ter 
decretado o “Fim da História”, em 1992, já era possível perceber que não 
permaneceríamos estáticos, sob o domínio de uma única superpotência. 
De meados para fins dos anos noventa, já se notava o crescente incômodo 
causado por ações militares unilaterais. Como embaixador do Brasil na 
ONU, pude perceber essa reação não só da parte de nações do chamado 
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terceiro mundo, mas de membros permanentes do Conselho de Segurança. 
Enquanto a primeira Guerra do Golfo, após a invasão do Kwait por Saddam 
Hussein, foi aceita com pouquíssima ou nenhuma resistência, as ações 
norte-americanas contra o regime iraquiano passaram a ser objeto de 
contestação crescentemente vocal. Essa reação foi ainda mais estridente, 
quando, já no governo Bush, Washington, com o apoio de uns poucos 
aliados “incondicionais” resolveu recorrer à força de maneira unilateral. 
Essa resistência provinha não só dos adversários previsíveis (Rússia e 
China), mas também de potências consideradas aliadas, como França e 
Alemanha e, de forma oscilante, até de países em desenvolvimento, como 
o próprio Brasil. Embora com limitações, o mundo estava se tornando 
mais multipolar, com o poder mais descentralizado. 

No plano econômico, o fracasso estrondoso da chamada Rodada do 
Milênio da Organização Mundial do Comércio (OMC) foi uma demonstração 
de que o consenso formado nos grandes países capitalistas não seria 
automaticamente aceito nos países em desenvolvimento. Aliás, ainda no 
campo da economia, é curioso notar que um estudioso como Fukuyama 
não tenha percebido a mudança profunda que decorreria da emergência da 
China, que, por sinal, só viria a entrar para OMC em 2001. Contrariamente 
à concepção e aos interesses da potência dominante, ingenuamente 
repetidos por políticos e intelectuais de países em desenvolvimento, a 
visão estática ou linear da história havia se tornado rapidamente obsoleta.

É nesse mundo em transformação que Lula chega ao poder. O clima 
que se vivia no Brasil era de otimismo. A passagem de faixa de Fernando 
Henrique Cardoso, um sociólogo, com grande influência intelectual, que 
contribuíra para o fim da ditadura militar, para Lula, um trabalhador e líder 
de um partido de esquerda, foi um momento simbólico da consolidação 
da democracia brasileira. Embora problemas sempre tenham existido, era 
um Brasil de esperança. 

Na política externa, muitos percebiam uma oportunidade para o Brasil 
vir a desempenhar um papel de maior relevância. Havia muitos desafios, 
mas também, para alguns de nós, clareza sobre o que era preciso fazer 
para enfrentá-los. As condições pareciam propícias para que o Brasil não se 
limitasse a reagir às propostas que estavam sendo discutidas. Queríamos 
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influir diretamente na agenda internacional e de forma não limitada ao 
nosso entorno geográfico. 

Eu já havia sido ministro, no governo Itamar Franco, e fora embaixador 
em postos relevantes, especialmente em Genebra, sede de vários organismos 
internacionais, e em Nova York, sede da ONU. Não ignorava a importância 
do Brasil, em função de seu tamanho, de sua cultura e de sua tradição 
diplomática, respeitada para além da nossa região. Eu sentia, entretanto, 
que padecíamos de um certo complexo de inferioridade, oriundo do nosso 
passado colonial e de nossa dependência econômica, que se estendia aos 
planos político e cultural. Sempre me recordo de uma afirmação de Jorge 
Castañeda, um sociólogo mexicano, que flertara com a esquerda, mas que 
mais tarde veio a integrar o governo neoliberal de Vicente Fox. Em um 
artigo que li no Herald Tribune, Castañeda afirmou que “Brazil punches 
below its weight” ou, em uma tradução livre, o Brasil é um time que joga 
abaixo da sua liga. 

Esse sentimento de inferioridade, que o escritor e dramaturgo Nelson 
Rodrigues, referindo-se ao futebol, definiu como “complexo de vira-lata”, 
foi algo com que tive que lidar muitas vezes durante a minha carreira e não 
só na diplomacia, mas nas experiências que tive fora do Itamaraty, como 
presidente da Embrafilme e como assessor internacional no Ministério 
da Ciência e Tecnologia. Quando fui embaixador em Genebra, recebia 
por vezes instruções que podiam ser lidas da seguinte maneira: “defenda 
tal ou qual posição, mas não seja proativo; não faça nada que hostilize 
os Estados Unidos ou a Europa”. Ao Brasil, como “potência média”, 
cabia apenas se conformar, ou, no máximo, fazer pequenos ajustes a 
propostas das grandes potências ocidentais. Essa postura tímida, que 
caracterizava o Brasil como um país que não tem “excedente de poder”, 
fora teorizada no governo militar e retomada no período democrático –  
com apoio da mídia e de boa parte do meio intelectual e político. 

O Brasil não deveria, segundo essa concepção, tentar influir na 
política mundial e muito menos se contrapor a iniciativas das potências 
dominantes. Por isso, na minha primeira aparição pública como ministro 
indicado pelo presidente Lula, em vez de detalhar temas, limitei-me a 
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definir a atitude que prevaleceria na nossa atuação internacional. Disse 
que teríamos uma política externa ativa e altiva.

O governo Lula tinha, desde o início, uma ideia clara do caminho 
a seguir. Quem confrontar o “programa” de política externa exposto no 
discurso de posse do novo presidente com o que efetivamente ocorreu 
nos oito anos que se seguiram constatará uma notável coincidência entre 
o proposto e o realizado, algo incomum no campo da diplomacia e das 
relações internacionais. Evidentemente, questões imprevistas tiveram que 
ser enfrentadas e oportunidades não cogitadas inicialmente se ofereceram. 
Deixo este registro para que historiadores e politólogos analisem – e 
possivelmente contestem – as razões desse traço, a meu ver singular. 

Três temas exigiam de imediato um posicionamento que demonstrasse 
claramente qual seria o sentido da nova política externa. Dois deles tinham 
a ver com a área econômico-comercial, que era em grande medida o ponto 
nevrálgico do nosso relacionamento externo. O mais importante se referia à 
posição do Brasil em relação à Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), 
uma iniciativa norte-americana; e o outro era como o Brasil reagiria às 
propostas que estavam sendo negociadas no contexto da Rodada de Doha 
da OMC. Mas havia um terceiro, relacionado à paz e segurança: a postura 
que adotaríamos em face da iminente invasão do Iraque.

A percepção de muitos no Brasil, entre os quais eu me incluía, mesmo 
que de forma cautelosa, por exercer cargo de embaixador, era de que a ALCA 
não nos favorecia. Talvez a voz mais expressiva neste sentido, tenha sido 
a do meu colega e companheiro de jornada, Samuel Pinheiro Guimarães. 
A ALCA era excessivamente intrusiva em questões delicadas para o Brasil, 
como propriedade intelectual e investimentos, e pouco favorável em temas 
de nosso interesse, como subsídios agrícolas e acesso a mercados para 
produtos em que éramos competitivos. Na parte estritamente comercial, 
as negociações tarifárias seguiam uma metodologia que penalizaria nossa 
indústria, ao adotar como base, diferentemente do que ocorria no plano 
multilateral, a tarifa aplicada e não a tarifa consolidada, o que fazia com 
que nossa redução tarifária ocorresse de maneira muito mais acelerada. 

A batalha não era fácil. Até entre pessoas críticas da ALCA, prevalecia 
a ideia de que o Brasil não poderia, ou não deveria, opor-se frontalmente 
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a um tema defendido com empenho por Washington e aceito tácita 
ou expressamente pela grande maioria dos países latino-americanos e 
caribenhos. Apesar dos ataques constantes da mídia e de parte de nossa 
elite econômica, o governo Lula evitou uma confrontação aberta, mas 
soube buscar, por meio de uma tática apoiada na defesa de interesses 
legítimos e incontestáveis do Brasil, uma forma de redefinir os termos 
da negociação. Como consequência dessa postura, o tema foi sofrendo 
esvaziamento progressivo, que acabou resultando no abandono da iniciativa 
pelos próprios norte-americanos.  

Algo semelhante ocorreu em relação à Rodada de Doha. Durante o ano 
de 2003, Estados Unidos e União Europeia procuraram encontrar um modus 
vivendi para os interesses frequentemente opostos de ambos, sobretudo no 
tema de agricultura, ao mesmo tempo em que faziam exigências excessivas 
e injustas aos países em desenvolvimento. Juntamente com países como 
Índia, Argentina e China, além de algumas nações mais pobres da África, 
o Brasil esteve à frente de um movimento que ficou conhecido como G20 
comercial. Atuando de forma unida – o que não deixou de ser motivo de 
surpresa – enfrentou as pressões e impediu um acordo que seria altamente 
desfavorável às nações do que hoje chamamos de Sul Global. Os impasses 
culminaram com mais um fracasso da OMC, com o melancólico final da 
Conferência Ministerial de Cancún, no México, em setembro de 2003. 
Na época, isso nos rendeu muitas críticas, mas com o tempo ficou claro 
que havíamos feito a coisa certa para evitar um resultado que seria muito 
prejudicial aos nossos interesses.

Assim, tanto no plano global, quanto no regional, o governo Lula 
disse a que veio, recusando-se a aceitar acordos que seriam desfavoráveis 
ao país, a partir da nossa visão de desenvolvimento. É tentador ver nessas 
posições um aspecto essencialmente obstrucionista. Não foi, entretanto, 
o que se passou, sobretudo no plano multilateral. A seriedade e a justiça 
da nossa atitude foram logo reconhecidas. Meses depois de publicar um 
artigo altamente crítico ao Brasil no Financial Times, o principal negociador 
norte-americano, Robert Zoellick, me telefonaria com o objetivo de convidar 
o Brasil a participar de um grupo restrito de países que deveria construir 
uma proposta de acordo para a Rodada de Doha. Esse grupo acabaria 
se consolidando como um G4 composto pelos Estados Unidos, a União 
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Europeia, a Índia e o Brasil. Inicialmente, ficaria conhecido como o “novo 
Quad”, que substituiria aquele que fora antes o núcleo das negociações 
no âmbito da OMC (Estados Unidos, União Europeia, Canadá e Japão). 
O novo G4, para desconforto de muitos, permaneceria no centro das 
discussões até a paralisação total nas negociações da Rodada em julho/
agosto de 2008. 

Esse papel destacado do Brasil só foi possível em função da clareza 
das nossas posições, com o respaldo integral do presidente Lula, mas 
deveu-se também, em grande medida, à nossa capacidade de articulação 
com os demais países em desenvolvimento, inclusive as nações mais 
pobres. Mesmo sem conseguir alcançar todos os objetivos, a ação do 
Brasil no governo Lula contribuiu decisivamente para evitar um certo 
“congelamento” de relações altamente injustas, que tradicionalmente 
caracterizam o comércio internacional. 

No plano ainda mais sensível da paz e segurança, o Brasil reagiu com 
firmeza ao sério ataque ao direito internacional que foi a invasão do Iraque 
pelos Estados Unidos, Reino Unido e outros aliados (“Coalition of the 
Willing”), sem a autorização do Conselho de Segurança da ONU. Mais do 
que a defesa da integridade de um outro país em desenvolvimento, a atitude 
brasileira representou um clamor de apoio ao multilateralismo. Ao nos 
opormos à invasão, não poderíamos imaginar que um compatriota nosso, 
Sergio Vieira de Mello, que atuou como representante do secretário-geral 
das Nações Unidas para o Iraque, seria uma das vítimas desse conflito, 
após o ataque à sede da ONU em Bagdá em 2003. 

A atitude do Brasil na questão do Iraque viria a fortalecer nossa 
aproximação com os países do Oriente Médio. Em reconhecimento à 
crescente importância da voz do Brasil nos temas relativos à região, 
fomos convidados a participar de eventos como as Conferências sobre o 
Iraque (Bruxelas, 2005), a Conferência sobre Afeganistão (Londres, 2006) 
e a Conferência de Annapolis que tentou reativar as negociações de paz 
sobre o conflito Israel-Palestina (2007). No caso dessa última, o Brasil 
foi um dos três países em desenvolvimento, não árabe, não islâmico, não 
membro permanente do Conselho de Segurança, convidados a participar 
da reunião. Os outros dois foram Índia e África do Sul, nossos parceiros 
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no IBAS, de que falarei mais adiante. Nesse contexto de expectativa em 
relação à continuidade das negociações para a solução do conflito, tomamos 
a decisão corajosa e pioneira de reconhecer o Estado da Palestina em 2010. 
A importante revista norte-americana Foreign Policy registrou a audácia 
desse passo em um artigo com um título provocador, mas positivo, que 
cito de memória: “ao apagar das luzes, o governo Lula não cessa de nos 
surpreender”. 

Um aspecto estruturante da nossa política externa foi a ênfase na 
integração da América do Sul, com ações concretas em favor do MERCOSUL 
(notadamente dos sócios menores, Uruguai e Paraguai) e os passos em 
direção à Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA), depois rebatizada 
e institucionalizada como UNASUL, em 2008 pelo Tratado de Brasília. 
Poucos meses depois, realizamos, na Bahia, a primeira cúpula de países 
latino-americanos e caribenhos, sem tutela externa, processo que veio 
a desaguar na criação da Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC). 

Além das iniciativas institucionais, destacaria também o papel pacifica-
dor que o Brasil teve em situações de conflito potencial grave na região, como 
as disputas entre Venezuela e Colômbia e entre Equador e Colômbia. Quando 
solicitado, o Brasil também atuou para diminuição de tensões internas, 
como no caso da Venezuela e da Bolívia. No caso da crise entre Equador e 
Colômbia, desencadeada pelo bombardeio de forças das FARC em território 
equatoriano, foi de particular importância a Reunião do Grupo do Rio 
(grupo que, de alguma maneira, foi absorvido pela CELAC), no final de 2007.  
A decisão – tomada e negociada exclusivamente entre latino-americanos 
e caribenhos – seria acatada pela OEA. Invertíamos assim a ordem de 
prioridades, elegendo o relacionamento com nossos vizinhos por sobre 
a configuração hemisférica, uma herança da Guerra Fria. 

Um processo notável e de grande importância foi a articulação de 
países em desenvolvimento de diferentes regiões do mundo. Logo no 
início do governo, o presidente Lula comentou comigo a ideia de uma 
cúpula entre o Brasil e os países árabes, que, em sua visão, seria um passo 
para uma “nova geografia político-econômica mundial”. O presidente e eu 
mesmo viajamos a vários países da região com o objetivo de promover a 
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inciativa. Em maio de 2005, sediamos a primeira Cúpula América do Sul –  
Países Árabes (ASPA) em Brasília. Essa iniciativa, que teve seguimento 
com as Cúpulas de Doha (2009), Lima (2012) e Riad (2015), merece ser 
revigorada. 

Movidos por um desejo de reconciliação com nossa própria história, 
buscamos reforçar nossas relações com a África. Foram muitas as iniciativas 
com países africanos no plano bilateral, desenvolvidas na sequência de 
trocas de visitas presidenciais. Em 2006, com base em um entendimento 
entre o presidente Lula e o presidente Obasanjo, da Nigéria, inauguramos 
a Cúpula América do Sul – África (ASA). Tanto a ASPA quanto a ASA 
foram tentativas de buscar parcerias que representassem alternativas ao 
frequentemente assimétrico relacionamento Norte-Sul. Além dos méritos 
políticos de rebalanceamento das relações internacionais, essas iniciativas 
tiveram importante impacto comercial. Nosso intercâmbio com o Oriente 
Médio chegou, em números redondos, a crescer quatro vezes, e com a 
África cinco vezes, (2002-2008). E não é apenas porque a base é muito 
pequena. Se fôssemos tomar a África em conjunto, ela seria – naquela 
época – o nosso quarto mercado, depois dos Estados Unidos, da China, da 
Argentina e à frente da Alemanha. A política externa para a África não é 
só uma opção política, ela se justifica também por um interesse material 
do Brasil. Um dos elogios que mais me tocou sobre minha gestão foi de 
Matilde Ribeiro, ministra para Igualdade Racial. Anos mais tarde, em um 
encontro que tivemos, Matilde me disse que disse que a política externa 
influiu nas ações afirmativas que ela empreendeu. 

Outra importante iniciativa entre países em desenvolvimento foi objeto 
de discussão já no segundo dia de governo, por ocasião de um encontro 
meu com a ministra das Relações Exteriores da África do Sul, Nkosazana 
Zuma. A partir de uma ideia de minha colega sul-africana, que supunha 
um número maior de países, sugeri a formação de um G3 (Índia, Brasil 
e África do Sul), três grandes democracias, multiétnicas, multiculturais, 
uma em cada região do mundo em desenvolvimento. Mais tarde, esse 
grupo passaria a ser conhecido como IBAS. Durante os dois mandatos 
do presidente Lula, realizaram-se cinco Cúpulas do IBAS, afora as muitas 
reuniões ministeriais e técnicas. Esse processo chamou a atenção de 
funcionários e políticos de países variados, inclusive o alto representante 
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da União Europeia, Javier Solana, que procuravam se aproximar, de uma 
forma ou de outra, desse agrupamento original. 

Mais importante: Rússia e China manifestavam o desejo de participar 
do IBAS. Não seria exagerado dizer que esse interesse, somado a outros 
fatores, está na origem da formação do BRICS. Mantive várias conversas 
com o então ministro das Relações Exteriores russo, Igor Ivanov, em que o 
objetivo de participação no IBAS foi repetidamente expressado. A China, 
por sua vez, fazia aproximações sobretudo com a África do Sul. Recordo-me 
também que o presidente Hu Jintao, dirigindo-se diretamente ao presidente 
Lula, à margem da Cúpula do G8+5, em Heilingdam, na Alemanha, em 
2007, elogiou a atuação do IBAS, sem que o assunto fizesse parte da pauta. 
Inicialmente, os ministros do exterior do G3 resistiam à ideia de diluir 
o grupo com a incorporação de duas potências que carregavam agendas 
pesadas e eram membros permanentes do Conselho de Segurança. Afinal, 
o grupo BRICS viria a consolidar-se no final da primeira década dos anos 
2000. 

Um passo decisivo dessa evolução foi uma proposta que me fez, em 
2006, o ministro russo Sergey Lavrov, que sucedera a Ivanov e era meu 
velho conhecido da ONU. Nessa primeira fase tratava-se de BRIC, já que a 
proposta russa não contemplava a África do Sul. Inicialmente, foi formado 
um foro ministerial, que se reunia à margem da Assembleia Geral das 
Nações Unidas. Em 2008, teve lugar o primeiro encontro ministerial fora 
da sede da ONU, em Ecaterimburgo, na Rússia. No ano seguinte, seria 
realizada a primeira Cúpula, também em Ecaterimburgo, seguida da Cúpula 
de Brasília de 2010. Aproveitando a ocasião de reuniões praticamente 
simultâneas entre IBAS e BRIC, a África do Sul participou da Cúpula de 
Brasília. Pretória passaria a integrar formalmente o grupo na Cúpula de 
Sanya, na China, em 2011. 

É curioso notar que a Rússia se tenha interessado por essa configuração, 
possivelmente em função de dificuldades no relacionamento com as 
grandes potências ocidentais. Não por acaso, o ex-primeiro-ministro russo 
Yevgueni Primakov fora o primeiro estadista a utilizar, ainda nos anos 
90, o termo multipolaridade. Ao Brasil, como a outros países do grupo, 
também interessava buscar maior equilíbrio nas relações internacionais, 
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cuja agenda ainda era, em grande medida, dominada pelos Estados Unidos 
da América, que, segundo uma expressão da secretária de Estado Madeleine 
Albright se tornara, com o fim da Guerra Fria, a “única superpotência 
remanescente”. 

Quando criamos o BRICS, talvez não tivéssemos a consciência plena 
do papel que o foro viria a ter na política mundial. Tampouco era evidente 
o peso que adquiriu o G20, surgido na esteira da crise do Lehman Brothers 
em 2008, que abalou profundamente as finanças do mundo. A crise de 
2008, pela primeira vez em muitos anos, pôs em questão a governabilidade 
do sistema econômico mundial, com óbvias implicações políticas. Os 
líderes das principais economias do mundo perceberam que era necessária 
uma nova arquitetura de concertação sobre temas financeiros, que fosse 
além do G8, então composto pelos sete países mais ricos e pela Rússia. 
Sobre esta, recordo-me de uma frase dita ao acaso pelo então presidente 
Medvedev, na Cúpula de Ecaterimburgo do BRICS. Segundo o presidente 
russo, Moscou tinha clareza de que só fazia parte do grupo porque tinha 
a bomba atômica.

Importante recordar que, desde 2003, o Brasil vinha sendo siste-
maticamente convidado para as Cúpulas do G8, no formato que ficou 
conhecido como G8 + 5, que incluía Brasil, China, Índia, África do Sul e 
México. Para esses cinco países, no entanto, tratava-se de uma participação 
marginal, já que sua opinião sobre os temas importantes não era refletida 
adequadamente nas declarações aprovadas pelo grupo. Mesmo antes 
da crise financeira de 2008, já se vinha discutindo a possibilidade de 
reformar o G8+5 de modo torná-lo mais equilibrado ao conceder aos 
países emergentes status equivalente ao dos países desenvolvidos. Também 
se discutia a ampliação do grupo, com a possível participação de países 
como Indonésia e Egito. A crise de 2008 demonstrou de maneira mais 
evidente a precariedade da governança econômica mundial e tornou o 
tema mais urgente. 

Nesse contexto, o presidente Bush propôs a elevação a nível de 
Cúpula de um grupo de concertação pouco conhecido que existia no 
FMI, o G20. Recordo-me do telefonema em que o presidente Bush fez 
concretamente essa proposta ao presidente Lula. Bush certamente já tinha 
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discutido a ideia com aliados mais próximos, como Reino Unido e França, 
mas tive a nítida impressão de que o Brasil era um dos primeiros países 
a ser consultado. Coincidentemente, já estava agendada uma reunião de 
ministros das Finanças do G20 do FMI em São Paulo, à qual o presidente 
Lula compareceu como anfitrião. Em novembro de 2008, o presidente 
Lula participou da primeira Cúpula do G20 em Washington. 

A culminação desse processo de crescente participação do Brasil 
nos principais fóruns e temas internacionais foi o nosso envolvimento, 
juntamente com a Turquia, nas negociações do dossiê nuclear iraniano. 
Em julho de 2009, na Cúpula do G8+5, na Itália, o presidente Obama pediu 
explicitamente a ajuda brasileira nas relações com o Irã, em particular nas 
negociações sobre o programa nuclear. A fala do presidente Obama poderia 
ser resumida em três frases: 1) “estendi a mão para os iranianos, mas não 
fui correspondido”; 2) “o programa nuclear iraniano é o problema mais 
importante da segurança mundial” e 3) “preciso de amigos que possam 
conversar com países que se recusam a falar conosco”.

Especificamente na questão nuclear, tratava-se de retirar do Irã 
uma certa quantidade de urânio enriquecido, que seria utilizável em um 
armamento nuclear, em troca de acesso a elementos combustíveis para seu 
reator de pesquisa. Esse esquema, que emanou de uma proposta norte- 
-americana, ficou conhecido como “Swap Agreement” (Acordo de Troca). 
Depois de um longo processo negociador, chegou-se à Declaração de Teerã 
de 17 maio de 2010, um resultado que correspondia essencialmente à 
proposta do Acordo de Troca. Era uma medida de construção de confiança, 
que mereceu referências positivas de vários especialistas e conhecedores 
do tema, entre eles Mohamed ElBaradei, ex-diretor da Agência Atômica, 
Thomas Pickering, ex-subsecretário de Estado dos Estados Unidos, e 
Roger Cohen, articulista do New York Times e especialista em temas do 
Oriente Médio. 

Ainda que tenha sido rejeitado na época, esse esforço teve influência 
no processo negociador que se seguiu. Anne Marie Slaughter, que fora 
diretora de planejamento diplomático do Departamento de Estado à época 
da Declaração, argumentou, em um artigo publicado no Financial Times 
em novembro de 2011, que as potências ocidentais deveriam revisitar 
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o acordo do Brasil e da Turquia. Um acordo provisório entre o Irã e as 
principais potências nucleares mais a Alemanha foi alcançado em 2013.  
O jornalista Clóvis Rossi, que foi por muitas vezes crítico das nossas 
políticas, reconheceu em um artigo de novembro de 2013 que o “acordo do 
Lula era melhor”. A versão definitiva, conhecida como JCPOA, foi aprovada 
pelas partes apenas em 2015 e logo seria abandonada por Donald Trump. 
Em recente encontro, funcionário norte-americano de primeiro escalão 
referiu-se à proposta brasileira como um “passo importante”. 

O fato de termos sido chamados para participar de uma negociação 
tão complexa em um campo altamente sensível era uma demonstração de 
que o Brasil tinha se colocado no mundo. E seu envolvimento no “grande 
jogo da política internacional” não se justificava apenas pela defesa de seus 
interesses, mas também pela importância global, como queria San Tiago 
Dantas, grande idealizador da política externa independente. 

À altura do segundo mandato de Lula, apesar das tensões geopolíticas, 
a ameaça de guerra entre as grandes potências parecia afastada e as relações 
entre as grandes nações em desenvolvimento se multiplicavam. A integração 
da América Latina, em particular da América do Sul, parecia caminhar 
a passos rápidos. A multipolaridade era vista como algo essencialmente 
benigno e alcançável. O próprio Obama viria a se referir, já no seu segundo 
mandato, ao mundo multipolar, para desgosto dos “neocons”. Assim, ao 
tempo em que o governo Lula chegava ao fim, coincidindo com o final da 
primeira década do milênio, poder-se-ia dizer que, apesar de percalços e 
frustrações, havia um clima geral de otimismo.

Agora

Retomo a ideia que mencionei no início desta Aula Magna, de que a 
História não é linear. Após um período de predominância de uma visão 
obscurantista, marcada pela negação da ciência e dos valores culturais, 
que levariam o ex-presidente à prisão, Lula volta ao poder em 2023 em 
um período de grandes transformações no mundo, possivelmente ainda 
mais profundas do que as que estavam em curso no início do primeiro 
mandato. Em vez de oportunidades, o que percebemos de maneira mais 
evidente são crises gravíssimas. O Brasil tem hoje de navegar esse cenário 
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turbulento em posição de grande visibilidade. Ao mesmo tempo, o país 
será sede das reuniões do G20 em 2024 e do BRICS e da COP 30 em 2025. 
Corresponder às expectativas depositadas por muitos em nosso país não 
será tarefa fácil.

O Brasil está ainda se recuperando de um trauma enorme, que 
teve reflexos também na política externa. Assistimos ao crescimento 
da extrema-direita, com sua postura autoritária e antidemocrática. 
Sem dúvida, tal crescimento é um fenômeno global, mas teve em nosso 
país consequências muito sérias que ainda estão sendo sentidas. Temos 
um tecido social esgarçado pela desinformação e pela polarização.  
A sociedade se divide em diferentes bolhas de informação. E o Estado saiu 
enfraquecido em decorrência do deliberado esforço de desconstrução. 
A eleição do presidente Lula representou uma retomada da confiança 
nas instituições democráticas e um retorno à racionalidade na política. 
Mas esse otimismo é matizado por uma sensação de fragilidade diante 
de tudo o que se passou nos últimos anos. Esse processo de recuperação 
ainda está em curso. 

O período que sucedeu ao golpe contra a presidenta Dilma Rousseff 
e à prisão de Lula foi marcado pela ausência quase total do Brasil no 
cenário internacional. Pior ainda: em temas como gênero e raça, tanto 
internamente, como no debate internacional, foram tomadas posições que 
estavam em total desconformidade com valores civilizatórios. Estivemos 
à beira de uma guerra com a Venezuela, a pretexto de uma intervenção 
supostamente humanitária, que teria levado à ruptura de uma história 
de 150 anos de paz entre o Brasil e seus vizinhos. Essa ausência do Brasil, 
agravada por posturas negativistas em relação a valores, é responsável 
pelo que algumas personalidades políticas sul-americanas chamavam de 
“hueco brasileño” (vazio brasileiro). Havia um reconhecimento de que, 
sem o Brasil, a atuação da América Latina, em especial da América do 
Sul, ficava muito debilitada.  

A primeira tarefa do Lula III era, assim, recuperar a posição do Brasil 
no mundo. Daí a intensa agenda de viagens do presidente em seu primeiro 
ano de mandato. Depois de participar da Cúpula da CELAC, em Buenos 
Aires, Lula visitou os Estados Unidos e a China, participou da reunião 
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do G7 em Hiroshima e da Cúpula do G20 na Índia, apenas para destacar 
alguns desses compromissos. Logo no início do segundo ano, visitou a 
Liga Árabe, no Cairo, e a União Africana, em Adis Abeba, acentuando 
o universalismo de nosso relacionamento externo. Como diz o próprio 
presidente, “o Brasil voltou”. Mas voltou para um mundo marcado por 
três grandes crises, que compõem um quadro extremamente preocupante: 
a climática, a da saúde e a geopolítica. Essas crises vêm somar-se a uma 
crise estrutural: a da fome e da desigualdade. 

A ameaça à própria existência humana causada pela crise climática 
tornou-se um tema inescapável. Por outro lado, a ação coletiva nessa área 
enfrenta imensas dificuldades, como se vê pelo fato de que o consumo 
mundial de petróleo continua a crescer. O limite de 1,5º do aumento da 
temperatura terrestre será provavelmente ultrapassado ainda nesta década, 
com consequências irreversíveis. O primeiro compromisso internacional 
de Lula como presidente eleito foi na COP 27, em Sharm el-Sheikh. Já em 
seu primeiro dia, o governo do presidente Lula deu início a um esforço 
de restauração das políticas públicas voltadas à mudança do clima, 
em particular o combate ao desmatamento, com a recriação do Fundo 
Amazônia. Sediamos, em agosto passado, a Cúpula da Amazônia, que 
propôs a concertação de posições dos países amazônicos nas negociações de 
clima. Como destacou o presidente, “o mundo sempre falou da Amazônia. 
Agora, a Amazônia fala ao mundo”.

O Brasil está empenhado em contribuir para manter a esperança de 
um planeta habitável. Temos defendido que uma transição só será justa 
se ocorrer no contexto do desenvolvimento sustentável e do combate 
à pobreza. Ao assumir suas responsabilidades, o Brasil também tem 
feito um chamado para que os países desenvolvidos cumpram suas 
promessas, sobretudo em matéria de financiamento. O presidente Lula 
foi especialmente enfático sobre esse tema na Cúpula de Paris sobre o 
Novo Pacto de Financiamento Global. Não por acaso esse tema foi incluído 
entre as prioridades do Brasil no G20. 

Outra crise que escancara a fragilidade da vida humana é a da saúde 
global. No período em que estive fora do governo, participei de um painel 
de alto nível estabelecido pelo secretário-geral da ONU, Ban Ki-moon, para 
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discutir as lições do Ebola. O relatório do painel (“Protecting Humanity 
from Future Health Crises”), publicado em janeiro de 2016, alertava sobre 
os riscos de novas pandemias com consequências desastrosas, caso certas 
medidas não fossem tomadas com sentido de urgência. Algumas delas 
diziam respeito ao fortalecimento dos sistemas de saúde dos países; outras 
tinham a ver com o acesso a medicamentos e vacinas. Nada ou muito 
pouco foi feito. Foi surpreendente testemunhar, quatro anos depois, que 
a pandemia de Covid-19 se desdobraria de forma tragicamente similar ao 
que estava previsto no relatório. Esse fato evidenciou que não basta ter 
boas ideias, é preciso trabalhar para colocá-las em prática.

O mundo que encontramos ao voltar ao governo no início de 2023 
também é marcado por imensas tensões geopolíticas. Em alguns casos, 
trata-se de conflitos armados que trazem embutidos riscos de guerras 
globais. Isso coloca para o Brasil novos desafios. No período anterior, é 
claro que também houve momentos de tensão, como a própria guerra no 
Iraque, começo da expansão da OTAN para a Europa do Leste, o conflito 
na Georgia e o contínuo e desumano bloqueio a Cuba. 

É preciso acentuar aqui essa questão do bloqueio de Cuba. Porque 
Cuba, independentemente da ideologia, é erradamente classificada 
como país que promove o terrorismo. Essa falsa representação criou 
barreiras adicionais às que existiam, como as da lei Helms-Burton.  
A verdade é que Cuba hoje está sofrendo muito, e isso é algo que tem que 
permanecer na agenda não só do governo, mas da sociedade. 

Quando saímos do governo, a secretária de Estado dos Estados 
Unidos, Hillary Clinton, e o ministro das Relações Exteriores da Rússia, 
Sergey Lavrov, falavam no “Reset Button” (um recomeço). Agora, não 
seria exagero dizer que Estados Unidos e Rússia estão indiretamente 
em guerra, embora com níveis diferentes de participação. Há tempos, 
não se assistia a um enfrentamento militar no coração na Europa, como 
a guerra da Ucrânia. É uma situação de elevada tensão, como nunca vi. 
Mesmo a Crise dos Mísseis em Cuba era uma situação mais controlável, 
porque eram dois atores com uma linha vermelha, que discutiram entre 
eles e acabaram chegando a um acordo. Do ponto de vista “técnico” era 
mais simples. Hoje em dia a questão é muito mais complexa. Não se pode 
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dizer que a Europa está apenas seguindo os Estados Unidos. Há também 
uma visão própria, inclusive no plano emotivo, o que torna mais difícil a 
busca de uma solução. 

Indiscutivelmente, a Rússia atravessou uma linha vermelha ao invadir 
a Ucrânia e fazer uso da força sem autorização do Conselho de Segurança 
da ONU, o que despertou um sentimento de profunda insegurança na 
Europa e no Ocidente como um todo. A invasão da Ucrânia ensejou ampla 
condenação, à qual o Brasil se juntou. Mas não será possível encontrar uma 
solução estável para esse conflito, ignorando as legítimas preocupações 
de segurança da Rússia. Em meus contatos com autoridades estrangeiras 
sobre esse tema, tenho feito referência a uma palestra proferida à BBC 
pelo historiador britânico Arnold Toynbee em 1952. Toynbee não era 
de nenhuma forma simpático à União Soviética, na época governada 
por Stalin, mas, ainda assim, reconhecia que a Rússia tinha sua própria 
experiência de invasões por parte do Ocidente, como as que ocorreram em 
1941 (Alemanha nazista), 1915 (Alemanha), 1812 (França Napoleônica), 
1709 (derrota na Batalha de Poltava) e 1610 (Comunidade Polono-Lituana). 

A eventual solução para o conflito na Ucrânia não será perfeita para 
nenhum dos lados. Uma verdadeira negociação só terá início quando as 
partes perceberem que não atingirão seus objetivos maximalistas. Será 
preciso uma dose de realismo e um novo arranjo de segurança que envolva 
a Europa como um todo e também os Estados Unidos. Tenho participado 
de reuniões convocadas pela Ucrânia, a última das quais na Suíça. Países em 
desenvolvimento como Brasil, Índia e África do Sul têm sido convidados, 
sem, entretanto, que suas sugestões sejam levadas em consideração.  
O governo do presidente Lula tem também mantido um canal aberto com 
Moscou. Eu mesmo estive com o presidente Putin, em Moscou, como 
também com o presidente Zelensky, em Kiev. E Lula também recebeu 
Zelensky na ONU. Mas até aqui, em que pese eventuais acenos retóricos, 
não foi possível perceber, de um lado e de outro, uma real disposição de 
negociar.

Por mais perigosa que seja a guerra na Ucrânia, ela de certa forma 
empalidece diante da intensidade da guerra em Gaza. Se no caso da guerra 
na Ucrânia é até possível vislumbrar, em teoria, uma solução, ainda que 
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difícil, o conflito entre Israel e Palestina é ainda mais intratável. A ação 
terrorista do Hamas é condenável sob todos os aspectos, mas a reação 
desproporcional de Israel também é inaceitável. A Corte Internacional de 
Justiça se pronunciou no sentido de que há plausibilidade de genocídio e 
adotou medidas cautelares correspondentes. Aliás, um aspecto que quero 
chamar atenção neste momento é o uso da inteligência artificial. Há um 
artigo muito interessante da jornalista Dorrit Harazim sobre a forma fria 
como a inteligência artificial decide, pelos algoritmos, quem vai morrer 
em Gaza, sem participação humana. 

 O conflito entre Israel e Palestina é singular na ressonância emocional 
que desperta e na maneira como se reflete na política interna de muitos 
países. A manipulação de símbolos e crenças religiosas é particularmente 
visível no Brasil. Este conflito é como um vórtice capaz de gerar turbulências 
globais. Ainda que saibamos os contornos de uma solução – que envolve a 
criação de um Estado palestino viável, com fronteiras seguras, vivendo ao 
lado do Estado de Israel – não existe hoje uma disposição efetiva em dialogar.  
A tentativa de fazer a Palestina um membro pleno da ONU acaba de sofrer 
mais um revés. Será necessária muita pressão internacional para que esse 
objetivo seja alcançado.  

Durante os mandatos anteriores do presidente Lula, falava-se do 
Mapa do Caminho, da Iniciativa Árabe para a Paz, da Conferência de 
Annapolis. Tive a oportunidade de participar de algumas dessas discussões. 
Apesar das enormes dificuldades, parecia haver uma racionalidade básica 
na busca dos interesses das partes, e por vezes até certo humor. Lembro-
-me particularmente de uma conversa que tive com o então negociador 
palestino Saeb Erekat, que faleceu em 2020. Disse a Erekat que me parecia 
que a raiz dos problemas do Oriente Médio era o fato de a região ter 
muita história. Erekat rapidamente acrescentou “muita história, e pouca 
geografia”. Hoje, esses processos de diálogo são inexistentes e a situação 
se agravou de maneira trágica, desafiando a consciência da humanidade. 

Além desses conflitos, há também uma questão estrutural, a pos-
sibilidade de uma nova Guerra Fria. A rivalidade entre Estados Unidos 
e China, em termos econômicos, alcançou elevado nível de tensão, que 
levou alguns analistas a enxergarem a possibilidade de evolução para um 
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conflito militar. Na obra A caminho da guerra: Os Estados Unidos e a China 
conseguirão escapar da armadilha de Tucídides?, o historiador Graham Allison 
compara a dinâmica de competição entre Estados Unidos e a China com a 
que existiu entre Atenas e Esparta e desencadeou a Guerra do Peloponeso. 
Em ambos os casos, uma potência emergente passa a ser uma ameaça 
direta aos interesses da potência dominante, aumentando as chances de 
conflito. Como indício positivo de que começa a haver uma percepção dos 
riscos e um esforço de superá-los, dois acontecimentos recentes merecem 
ser notados. Por ocasião do encontro da APEC em novembro passado, Xi 
Jinping foi aplaudido de pé por empresários norte-americanos ao final 
de discurso que proferiu na Califórnia. Por outro lado, o próprio Graham 
Allison manteve diálogo fluido com Xi Jinping em recente visita à China. 
Nessa ocasião, foi lançado um livro de entrevistas de um autor chinês com 
o pensador americano com o título mais otimista Escapando da Armadilha 
de Tucídides. 

Queria introduzir uma questão que para o Brasil é importante. Do 
ponto de vista dos países em desenvolvimento, tão perigoso quanto o 
conflito China – Estados Unidos é uma entente China – Estados Unidos. 
Foi o que aconteceu entre Estados Unidos e União Soviética na questão 
da energia nuclear. Eles lançaram o Tratado de Não Proliferação Nuclear 
(TNP): quem já tinha o domínio da tecnologia continuou tendo acesso 
a ela, inclusive para fins militares. Os demais foram excluídos (afora 
China, Reino Unido e França). Quando vejo Estados Unidos e China 
conversarem sobre inteligência artificial – que, como a energia nuclear, 
tem uma potencialidade extraordinária para fins pacíficos, mas também tem 
uma potencialidade mortífera enorme – me lembra a expressão do velho 
embaixador Araújo Castro sobre o “congelamento do poder mundial”, um 
verdadeiro condomínio entre as duas potências. 

Aqui perto de nós, a situação não é menos complexa. Encontramos 
uma América Latina muito diferente da era que foi caracterizada como 
“onda rosa”. Depois de uma sucessão de governos progressistas – ou 
conservadores que não se furtavam ao diálogo –, houve um retorno de 
governos de direita, ou mesmo de extrema-direita, como ocorreu no Brasil. 
A fragilidade institucional passou a ser algo corrente em nossa região. 
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Também é alarmante a gravidade da ameaça do crime organizado, que 
em alguns casos tem levado à falência quase total do Estado. 

Quando se discute a integração na América do Sul, é comum que 
muitas pessoas pensem apenas no comércio. O comércio é sobretudo 
um instrumento. O objetivo principal é a paz. A integração e a paz são 
as bases essenciais da projeção internacional do Brasil. Viver em paz em 
nossa região é o que nos dá tranquilidade para atuar no mundo. 

Em minha Aula Magna de 2004, afirmei que a integração da América 
do Sul não era um objetivo fácil de realizar. A CELAC é um foro político 
que continua operante, mas sofre de limitações institucionais, enquanto 
o futuro da UNASUL – que tem força jurídica por ter sido criada por 
tratado – ainda é uma indagação. O MERCOSUL enfrenta dificuldades, 
especialmente no seu relacionamento externo, em virtude de concepções 
divergentes de como o bloco deve inserir-se na economia internacional.  
O fato auspicioso da adesão da Bolívia – finalmente aprovada pelo Congresso 
brasileiro – não chega a compensar totalmente essas divergências. 

As negociações entre o MERCOSUL e a União Europeia duram 
mais de vinte anos e a resistência de vários setores, especialmente os 
agricultores franceses, é crescente. Pessoalmente, continuo a ver no 
acordo interesse mais estratégico do que estritamente econômico.  
A ideia do acordo ainda está muito ligada à esperança de construção e 
de consolidação de um mundo multipolar, mas a sua base conceitual, 
a crença de que o livre-comércio resolveria todos os problemas, já não 
prevalece. O crescimento do protecionismo nos países desenvolvidos põe 
em risco o futuro da OMC, cujo pilar principal – o sistema de solução de 
controvérsias – parece irremediavelmente paralisado e acentua a crise 
do multilateralismo.

O futuro?

É preocupante que, justamente em um momento em que o mundo 
precisa de soluções urgentes, as principais instituições encarregadas da 
governança global estejam sob ataque e não estejam sendo capazes de 
oferecer respostas efetivas. Precisamos de mais cooperação para enfrentar 
problemas gravíssimos como a mudança do clima, as pandemias, as guerras 
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e a fome. Essa cooperação é necessária para lidar com novos desafios, 
como a regulamentação da inteligência artificial e das plataformas digitais.  
É urgente a reforma da governança global, com amplo escopo, como ocorreu 
nas conferências de Versalhes, São Francisco/Bretton Woods. Quando 
contemplamos o anacronismo da governança atual, quase oitenta anos 
após sua origem, é como imaginar que depois da Primeira Guerra Mundial 
a ordem internacional ainda fosse regida pelos conceitos do Congresso 
de Viena (1814-1815). 

Já se disse que a humanidade só coloca problemas que ela é capaz 
de resolver. Minha esperança é que a humanidade possa empreender um 
esforço para repactuar as bases da governança global sem que uma guerra 
mundial ou outra catástrofe equivalente a obrigue a fazê-lo. 

O G20, ligeiramente modificado para dar mais peso ao continente 
africano, é uma esperança. Embora alguns puristas temam que as 
discussões no G20 – criado para lidar com temas econômicos – sejam 
contaminadas pelas crises do momento, não se pode desconhecer que 
as questões econômicas devem receber também um tratamento político. 
Inversamente, queira-se ou não, crises políticas e de segurança impactam 
na economia. A expansão temática do G20 já é uma realidade. Em alguns 
casos, trata-se de uma oportunidade de levar temas que são tratados pelos 
ministros especializados para discussão em nível presidencial. A mudança 
da governança global não pode ser fatiada.  

Assim como a governança global precisa ser fortalecida, a democracia 
também precisa ser valorizada e protegida. Em todo o mundo, assistimos 
a expressões de uma extrema direita populista, que remete ao contexto 
da Europa nos anos 20 e 30 do século passado. É preocupante o grau de 
agressividade das discussões que ocorrem na Internet, onde passamos 
tempo cada vez maior de nossos dias. A civilidade como princípio básico 
do debate público deixou de ser respeitada. Nesse ambiente, prevalecem 
explicações simplistas para temas complexos. Ganham tração aqueles capazes 
de mobilizar os sentimentos mais primitivos das pessoas, como o ódio e 
o medo. O que se vê como resultado dessa dinâmica é o crescimento da 
sensação de desconfiança dentro da sociedade, que acaba se voltando contra as 
instituições democráticas. A extrema-direita compreende perfeitamente essa 
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lógica e tem usado esses instrumentos como forma de mobilização política.  
É um movimento que se articula internacionalmente e que segue um 
“script” semelhante em diversos países. Não há resposta simples para 
esse fenômeno. Mas o abandono, tático que seja, de posições radicais 
pode ser um caminho. Assim como ocorreu no Brasil nas últimas eleições, 
representantes de um amplo espectro político que inclui a esquerda e o 
centro devem continuar a unir forças pela preservação da democracia. 

Conclusões

Nos dois primeiros mandatos de Lula, o Brasil estava ascendendo 
ao tabuleiro das principais decisões internacionais. Hoje, mesmo quem 
discorda de nós não duvida que o Brasil faz parte do grande jogo da 
política mundial. Não há indiferença em relação à posição do Brasil em 
temas geopolíticos centrais como as guerras na Ucrânia e entre Israel e a 
Palestina, para não falar de clima e desigualdade. 

A participação do Brasil em temas globais se torna mais natural, mas 
ao mesmo tempo mais difícil. O espaço para iniciativas inovadoras, uma 
das marcas da nossa política externa, é mais reduzido. Como muito bem 
colocou o ministro Mauro Vieira na reunião de chanceleres do G20, em 
fevereiro, “Não interessa ao Brasil viver em um mundo fracionado”. Da 
mesma maneira, também não nos interessa um Brasil dominado por uma 
espécie de duarquia. Ao Brasil interessa uma ordem internacional equitativa 
e equilibrada, em que o direito internacional (e não apenas uma “ordem 
baseada em regras”) seja respeitado. Apesar das dificuldades, tropeços 
e assimetrias, ainda acreditamos nos benefícios da multipolaridade.  
O Brasil continuará atuando para fortalecer essa tendência. 

Não desistimos dos nossos objetivos de lutar pela paz, pelo progresso 
dos países em desenvolvimento. Nossos interesses como nação são 
compatíveis e complementares com esses objetivos. Continuaremos 
buscando as melhores oportunidades para garantir o nosso desenvolvimento 
tecnológico e industrial. Continuaremos atuando com uma visão democrática 
e pluralista. E continuaremos a ter o combate à fome, à pobreza e às 
desigualdades como elemento norteador de nossas ações. 
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Em meio a tantos desafios, há também que reconhecer a evolução 
positiva de certos temas nas últimas décadas. Embora ainda haja muito por 
fazer, ampliou-se o papel das mulheres na vida pública, a luta pela igualdade 
racial avançou e os direitos dos povos indígenas têm sido reconhecidos. Mas 
como vimos no Brasil, visões retrógradas e obscurantistas continuam vivas 
e sempre prontas a forçar retrocessos. A Universidade, como defensora 
da razão e do livre debate de ideias, terá papel fundamental para garantir 
a continuidade do progresso. 

Para voltar ao ponto de onde partimos. Uma política externa não será 
ativa e altiva se não defender com desassombro os interesses nacionais. 
Mas tampouco o será se não incorporar os valores civilizatórios e não 
refletir os ideais da democracia, da racionalidade e da justiça. 





Aula do ano letivo de 2025 
proferida na Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp) 
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Discurso por ocasião da Cerimônia de Outorga de 
Título de Doutor Honoris Causa da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp)
24 de fevereiro de 2025

Magnífico reitor da Universidade de Campinas, professor doutor 
Antonio José de Almeida Meirelles,

Professora doutora Maria Luiza Moretti, coordenadora-geral,

Professor doutor Christiano Lyra Filho, coordernador do Instituto 
de Estudos Avançados (IdEA),

Professor doutor Celio Hiratuka, diretor do Instituto de Economia,

Meu querido amigo ministro Francisco Rezek, que foi quem me 
nomeou para meu primeiro posto como embaixador, em Genebra, em uma 
época em que trabalhávamos pela consolidação da democracia no Brasil, 

Almirante Olsen, comandante da Marinha, com quem também tive 
a oportunidade de trabalhar na defesa dos interesses nacionais, pela paz 
e com a consciência de que a paz exige também uma capacidade de defesa 
adequada, 

Não posso deixar de mencionar também a presença do embaixador 
Ibrahim Alzeben, do Estado da Palestina, que é praticamente o decano do 
corpo diplomático em Brasília, ainda que a tradição seja de conferir esse 
título ao Núncio Apostólico.

Senhoras e Senhores,

É uma grande honra receber desta prestigiosa Universidade o título 
de Doutor Honoris Causa.

Desde sua fundação, em 1966, a Universidade Estadual de Campinas 
consolidou-se como um dos principais centros do pensamento desenvol‑
vimentista e democrático no Brasil.
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Recordo a importância de expoentes do pensamento econômico que 
passaram por esta Universidade, como a saudosa Maria da Conceição 
Tavares, Luiz Gonzaga Belluzzo, João Manuel Cardoso de Mello, Luciano 
Coutinho, Antônio Castro, e muitos outros.

É também motivo de orgulho pessoal que minha filha, Anita Amorim, 
seja graduada pela Unicamp no curso de História. 

A visão de autonomia e justiça social que sempre foi defendida 
na Unicamp foi também norteadora da política externa brasileira nos 
governos dos quais fiz parte. 

***

Ainda que inspirada pelos mesmos ideais, a política externa do 
presidente Lula encontrou, em 2023, um ambiente no Brasil e no mundo 
muito distintos do que existia em 2003, quando Lula toma posse pela 
primeira vez.

Tenho dito que, enquanto naquela época víamos um mundo de 
oportunidades, hoje enfrentamos um mundo de crises e desafios. 

A América do Sul, que sempre foi um dos principais eixos de nossa 
atuação, encontra-se em uma situação muito mais complexa e frágil. 

Essa dificuldade deve-se não apenas a diferenças ideológicas entre os 
governos da região, mas também a questões sociais internas de cada país. 

Em 2003, tivemos um papel importante na superação da crise 
política na Venezuela, com a criação do Grupo de Amigos, que facilitou 
a realização do referendo revocatório em meados de 2004. Atuamos em 
conjunto com países de diferentes ideologias, como a Colômbia, os Estados 
Unidos, Portugal e Espanha. 

O contexto era tão diferente, que mesmo personalidades como o 
presidente Uribe, da Colômbia, que estava do outro lado do espectro 
político, também se consultava com o presidente Lula sobre o caminho a 
seguir em questões envolvendo seu país e Venezuela e o Equador.
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Muitas vezes, trabalhamos efetivamente para a paz, seja conversando 
com Colin Powell, seja com Fidel Castro, e seus assessores, fazendo sempre 
do diálogo a questão essencial.

Naquela época, o Brasil despertou para a África, do ponto de vista 
político. A África era um terreno cheio de oportunidades para a ação 
brasileira. Nos primeiros dois mandatos, o presidente Lula esteve na 
África 12 vezes e visitou 23 países. Eu mesmo fiz mais de 60 visitas a 
países africanos. Esse é um “recorde” do qual me orgulho muito.

Criamos uma sucursal da Embrapa em Gana e apoiamos o trabalho 
da Fiocruz em Moçambique, entre muitas outras atividades que eu poderia 
mencionar. Esse tipo de política é algo que devemos retomar e vejo o 
presidente Lula muito empenhado nisso. Mas, hoje, o mundo está muito 
mais congestionado, mais difícil. Basta lembrar o que está ocorrendo agora 
na República Democrática do Congo, com praticamente uma invasão do 
exército regular de um país vizinho.

A Europa era vista como um continente estável e próspero. Sempre 
foi um exemplo de integração, um bloco democrático, cujos governos 
oscilavam entre a centro-esquerda e a centro-direita. Ainda que as 
negociações comerciais com os europeus nunca tenham sido fáceis, havia 
um impulso na direção de uma cooperação econômica intensa. 

Há uma semana, estive na Conferência de Segurança em Munique 
e percebi que há, na Europa, um sentimento quase de orfandade e de 
desnorteamento, sem saber exatamente que rumo tomar. Vou dar um 
outro exemplo que ocorreu hoje mesmo na ONU. A Europa votou a favor 
de uma resolução sobre a Ucrânia. Os Estados Unidos e a Rússia votaram 
contra. Brasil e a China se abstiveram. Isso era algo impensável há 30, 
40 anos. 

Mostra também que vivemos num mundo complexo em que não 
é mais possível defender a ideia de oposições rígidas entre Ocidente e 
Oriente, sobretudo quando pensamos nas posições que devem ser tomadas 
pelo Brasil. Como tenho dito, o Brasil não é “Ocidente” nem “Oriente”, o 
Brasil é “Sul” e é com os países do Sul que nós temos que trabalhar para 
um mundo mais próspero e desenvolvido.
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No caso dos Estados Unidos, apesar também das diferenças impor‑
tantes, como as que tivemos em relação ao Iraque, tivemos uma relação 
muito pragmática com o presidente Bush. Conseguimos cooperar não 
só em temas da América Latina, mas também outros da agenda global. 

Na OMC, ainda que tivéssemos agendas distintas, Brasil e Estados 
Unidos se esforçaram para levar a bom termo a Rodada Doha e hoje vemos 
a OMC tremendamente enfraquecida. 

Na gestão do presidente Obama, por sugestão e a pedido dele, fizemos 
um esforço na questão do programa nuclear iraniano. Juntamente com 
a Turquia, chegamos à assinatura da Declaração de Teerã, cujo mérito foi 
reconhecido por personalidades de sabida competência no tema, como o 
ex-diretor da Agência Atômica (AIEA) ElBaradei e o ex-embaixador norte-
-americano Tom Pickering.

Embora a declaração tenha seguido estritamente o pedido feito 
pelo presidente Obama, os Estados Unidos acabaram não a apoiando, 
possivelmente por outros interesses, inclusive de cunho eleitoral. Ainda 
assim, a declaração acabou servindo de inspiração para o Joint Comprehensive 
Plan of Action (JCPOA), assinado em 2015.

Em artigo publicado em 2011, Anne Marie Slaughter (ex-diretora de 
Planejamento Diplomático dos EUA) afirmou que as potências ocidentais 
deveriam revisitar o acordo do Brasil e da Turquia.

Já que mencionei o Oriente Médio, não posso deixar de falar também 
do grande interesse do Brasil pela causa Palestina e para o encontro de 
uma solução pacífica baseada na ideia de dois Estados convivendo um 
com o outro. 

Não posso deixar de mencionar nesse momento a preocupação que 
nos causam as ações não só em Gaza, mas também na própria Cisjordânia. 
Obviamente que isso não quer dizer que se defenda ações terroristas, o 
Brasil condenou inclusive o ataque do Hamas. Mas isso não justificam as 
reações totalmente desproporcionais que chegam para muitos ao genocídio.

O Brasil teve importante papel na criação de grupos de países do Sul, 
como IBAS e BRICS. São iniciativas que consolidaram uma ação conjunta 
de países do Sul, países em desenvolvimento, que teriam importância e 



57

Discurso por ocasião da Cerimônia de Outorga de Título de Doutor Honoris Causa  
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)

influência nas relações internacionais. Também já foi mencionado aqui nossos 
esforços para as relações entre continentes do mundo em desenvolvimento 
como a ASPA (América do Sul-Países Árabes) e a ASA (América do Sul- 
-África). Sempre tentando fazer algo não apenas do Brasil, mas de toda a 
América do Sul, porque era também uma maneira de consolidar a América 
do Sul como uma personalidade no plano internacional. 

***

O mundo de agora é muito mais perigoso. Uma guerra no coração da 
Europa já dura três anos, e um morticínio e atitudes impensáveis arrasam 
o Oriente Médio. 

A eleição nos Estados Unidos adicionou complexidade ao cenário 
atual. Por um lado, a atitude do novo governo em relação à Ucrânia 
inegavelmente quebrou o gelo em relação à possibilidade de uma solução 
negociada para a guerra. 

Por outro lado, como pude perceber na Conferência de Segurança de 
Munique, há uma sensação predominante de que os parâmetros anteriores 
já não são mais válidos. 

O “decoupling” (desacoplamento, divórcio) entre a Europa e os Estados 
Unidos tem gerado surpresa, um misto de sentimento de orfandade com 
uma constatação de que a Europa precisa se recompor.

No caso da guerra da Ucrânia, a posição do governo Trump mudou 
totalmente o quadro. O Brasil já vinha trabalhando pela paz. Ninguém 
pode diminuir a gravidade da ação militar da Rússia. Mas seria ingênuo 
supor que questões históricas, como a expansão da OTAN e o golpe que 
ocorreu na Ucrânia em 2014, não tenham influenciado.

É difícil dizer se haverá uma resolução rápida para o conflito. O mais 
provável neste momento é que a solução vá se aproximando à situação 
militar no terreno, e provavelmente não contemplará uma entrada da 
Ucrânia na OTAN. Isto não necessariamente excluiria a integração da 
Ucrânia na União Europeia. 
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E o que o Brasil pode fazer nesse contexto? O Brasil lançou, juntamente 
com a China, um documento de seis pontos sobre a guerra na Ucrânia. 
Lançamos um Grupo de Amigos da Paz com países do Sul Global, que se 
tem reunido em Nova York. 

Num quadro de negociações que se aproximem da paz, o Grupo de 
Amigos, especialmente China e Brasil, podem, a meu ver, ajudar a aparar 
arestas em uma situação que continuará a ser conflituosa por muitos anos.

O Brasil se recusou de maneira firme a participar da guerra com o 
envio de armamentos. O presidente Lula declarou recentemente que o Brasil 
estaria disposto a integrar, em condições adequadas, uma força de paz. 

O Oriente Médio continua a representar um grande desafio. Houve 
uma mudança significativa na Síria com o fim do governo Assad. O Irã 
também parece estar mais isolado na região. Todos esses elementos 
contribuem para um mundo mais complexo. 

Não posso esquecer também que, quando fui ministro da Defesa, tive 
o prazer de autorizar o emprego de uma Fragata brasileira para ajudar na 
paz no Líbano. Creio que é um tipo de trabalho que devemos continuar a 
fazer como também temos feito com a África.

Também estamos vivendo os riscos de uma guerra comercial que pode 
ter consequências imprevisíveis. A paralisia da Organização Mundial do 
Comércio, nesse contexto, é particularmente grave. 

Nesse cenário bastante complexo, o Brasil sediará este ano a Cúpula 
dos BRICS e a COP 30, depois de ter presidido o G20 no ano passado. Não 
é pouca coisa.

O G20 é fundamental nesse contexto em que o mundo precisa de 
instâncias que combinem representatividade e capacidade de ação. 

A Aliança Global Contra a Fome e a Pobreza foi a grande marca da 
nossa presidência do G20. As três prioridades que escolhemos para o  
G20 – i) combate à fome e à pobreza; ii) reforma da governança global e 
iii) sustentabilidade – mostram a consistência do atual governo presidente 
Lula com os ideais de seus dois primeiros mandatos. 

Para construir um mundo que seja justo, continuaremos a trabalhar 
pela integração com a América do Sul e nas relações com a África. 
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Embora os esforços para a reconstrução da UNASUL não tenham 
sido totalmente bem-sucedidos, a adoção do Consenso de Brasília em 
2023 demonstra que os ideais de integração não foram abandonados. 

Em relação à África, organizaremos em maio uma reunião de ministros 
da Agricultura, proposta pelo presidente Lula para discutir a segurança 
alimentar no contexto da Aliança Global Contra a Fome e a Pobreza.  

Parece ser cada vez mais aceito que vivemos em um cenário de 
multipolaridade. Até mesmo o secretário de Estado dos Estados Unidos 
tem usado esse termo. Mas o risco é termos uma multipolaridade que 
não se embase no direito internacional. Isto é, uma multipolaridade sem 
multilateralismo.

Vamos continuar lutando por uma multipolaridade que represente 
uma evolução do direito internacional, com o fortalecimento das Nações 
Unidas e das instituições multilaterais, com mais participação dos países 
do Sul Global.  

Muito obrigado.





Aula do ano letivo de 2025 
proferida na Universidade Federal 

Fluminense 
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Magnífico reitor da Universidade Federal Fluminense, professor 
doutor Antônio Claudio Lucas da Nóbrega,

Diretor do Instituto de Estudos Estratégicos da Universidade Federal 
Fluminense, professor doutor Vágner Camilo Alves,

Professor emérito Eurico de Lima Figueiredo, a quem agradeço 
especialmente a proposição deste título,

Querido amigo José Maurício Bustani, na pessoa de quem cumprimento 
os demais membros do Conselho,

Estimados professores alunos,

Senhoras e Senhores,

É uma imensa satisfação receber o título de Doutor Honoris Causa 
da Universidade Federal Fluminense. 

Tem um significado especial para mim receber o mesmo título 
que foi concedido, em 2022, ao saudoso embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães, meu amigo da vida inteira e um servidor público exemplar, 
verdadeiramente dedicado ao interesse nacional.

Alegra-me muito ver o avanço do Instituto de Estudos Estratégicos 
(INEST), instituição pioneira na área de estudos estratégicos desde sua 
fundação em 2012. 

Tive a oportunidade de visitar a UFF quando fui ministro da Defesa (de 
2011 a 2015), período em que o Instituto estava iniciando suas atividades.
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Também estive na UFF mais de uma vez em um período em que a 
democracia no Brasil cambaleava e lutava para sobreviver. Sempre apreciei 
sua abertura e seu pluralismo.

Com seus programas de Graduação em Relações Internacionais e de 
Pós-Graduação, que tem como linhas de pesquisa as áreas de “Segurança 
Internacional e Políticas de Defesa”, “Políticas Públicas e Indústria de 
Defesa” e “Política Externa e de Defesa”, o INEST tem contribuído para 
a formação de profissionais que elevam a qualidade do debate nacional 
nessas áreas de fundamental importância. 

Tenho muito orgulho do diálogo com a academia que ocorreu durante 
a elaboração da primeira edição do Livro Branco de Defesa Nacional, que 
foi finalizado durante minha gestão à frente do Ministério da Defesa.  
O Livro Branco é um mecanismo de prestação de contas à sociedade. 

À época também criamos o Instituto Pandiá Calógeras, órgão civil de 
assessoria direta e imediata ao ministro da Defesa, dirigido pelo professor 
Antonio Jorge Ramalho, que tinha o objetivo contribuir para a promoção 
do diálogo com instituições acadêmicas e “think tanks” nacionais e 
internacionais. 

Com a ajuda de pessoas de visão, civis e militares, procurei difundir 
a ideia de que política externa e política de defesa devem se coadunar em 
uma grande estratégia de defesa do interesse nacional e de promoção da 
paz. Desenvolvi esse tema no livro A Grande Estratégia do Brasil, que tive 
a oportunidade de lançar na Escola de Guerra Naval. Na mesma época, 
lançamos as palestras de San Tiago Dantas.

Os documentos norteadores da política de defesa do Brasil –o Livro 
Branco; a Estratégia e a Política Nacional de Defesa – dão a devida ênfase a 
nosso entorno geográfico, ou seja, à América Latina, em especial à América 
do Sul, e à África Ocidental.  

O Brasil valoriza a América do Sul como zona de paz. E por isso se opõe 
à presença de forças militares extrarregionais no entorno sul-americano. 
Vemos os exemplos recentes de emprego da força no Mar do Caribe – e 
próximo à costa da América do Sul – com extrema preocupação. Ficamos 
chocados com as ameaças e ações sem precedentes nos últimos 120 anos.
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Não há a menor dúvida de que o Brasil apoia o combate ao narcotráfico. 
Mas o combate ao narcotráfico não pode ser confundido com o combate ao 
terrorismo. São ameaças com objetivos diversos, que devem ser tratadas 
com meios distintos.

Houve um período na história da América do Sul – na transição do 
século XIX para o século XX – em que bloqueios navais por potências 
externas eram recorrentes.

 Não por acaso, nesse mesmo período vemos o fortalecimento de um 
genuíno apego ao princípio da não intervenção nos países sul-americanos. 

O conturbado contexto recente reforça a importância de contar com 
um mecanismo institucional como o Conselho de Defesa Sul-Americano. 
Como chegou a existir na época da UNASUL. Aliás, havia também a Escola 
Sul-americana de Defesa, que precisamos reviver.

Logo após sua criação, em 2008, o Conselho teve papel importante na 
contenção de um conflito entre Colômbia e Venezuela em torno de bases 
americanas. Participei pessoalmente com o ministro Jobim na adaptação 
da doutrina de garantias negativas que permitiu aliviar o conflito.

Sabemos das dificuldades de reviver o Conselho de Defesa Sul- 
-Americano. Existem hoje muitas diferenças entre os países da região – 
não só ideológicas, mas também de estilo. 

Mas isso não diminui a importância de termos uma doutrina sul- 
-americana de defesa. 

Na minha opinião, isso passa por uma revisão, por exemplo, sobre 
a pertinência atual de instrumentos da Guerra Fria, como o Tratado 
Interamericano de Defesa (TIAR). 

A partir da cooperação em temas fundamentais, como é a defesa, 
é possível gerar consensos de base sobre os quais poderemos edificar a 
integração. Cito, como exemplo, a proteção dos nossos recursos naturais.

Um exemplo é a construção de confiança entre Brasil-Argentina na 
área nuclear, que abriu o caminho para o MERCOSUL. 
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Também não podemos descuidar da nossa vizinhança africana.  
A cooperação com a África não decorre apenas de um dever histórico, mas 
também de um imperativo de segurança. 

O fortalecimento da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul, a 
ZOPACAS, requer engajamento constante do Estado brasileiro. Devemos 
continuar a promover o status do Atlântico Sul como uma zona livre 
de armas nucleares, conforme consagrado em resolução da Assembleia 
Geral da ONU, desde 1986. A cooperação dos países dos dois lados do 
“Rio chamado Atlântico”, como queira o embaixador Costa e Silva, é vital.

***

Em meus longos anos de vida associados à diplomacia, a rigor nunca 
vi uma situação internacional tão grave. Temos duas guerras simultâneas –  
no Oriente Médio e na Europa – com grande potencial de escalada.

Há um acirramento de rivalidades de raízes históricas, com componentes 
ideológicos, culturais e até mesmo religiosos. 

 As regras multilaterais de comércio são ignoradas. A coerção econômica 
vem sendo utilizada sem disfarce como instrumento de pressão política. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, sob a liderança de Washington, 
construiu-se o sistema multilateral de comércio (GATT e OMC). Agora, 
vemos o representante de comércio de Washington – o USTR – de referir-
-se às “vagas aspirações de instituições multilaterais” em oposição aos 
“interesses nacionais”. 

A ordem internacional, como conhecíamos, acabou. É preciso 
reconstruí-la em novas bases.

Entre os conflitos armados, a guerra que se alastra pelo Oriente 
Médio é a que tem, a meu ver, o maior potencial de escalar para uma 
guerra mundial.

Além da Palestina, outros cinco países (Líbano, Síria, Iêmen, Irã e 
Catar) também foram alvos de ações militares.  
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O presidente Lula condenou imediatamente o ataque terrorista do 
Hamas de 7 de outubro de 2023. 

Mas também condenamos o que rapidamente se mostrou como um 
uso desproporcional da força contra civis.

Em outubro de 2023, o Brasil ocupava a presidência do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas.

Seguindo seu compromisso com a paz e em conformidade com 
o papel de liderança que era chamado a exercer, o Brasil, na pessoa do 
chanceler Mauro Vieira, que presidia o conselho, propôs uma resolução 
que correspondesse à urgência do caso. 

A resolução, i. a., apelava pela libertação dos reféns e pela adoção de 
uma pausa humanitária. O projeto recebeu o apoio de 12 membros, mas 
foi vetado por um dos membros permanentes. 

Mais uma vez, o Conselho de Segurança ficava incapacitado de agir 
em um caso grave de ameaça à paz e à segurança internacional. 

Não quero me estender sobre situações específicas, mas não há como 
deixar de mencionar a questão de Gaza e da Cisjordânia.

Em relação a esses temas, compartilho a posição de Ehud Olmert,  
ex-primeiro-ministro de Israel, com quem tive vários encontros na primeira 
década deste século, em artigo publicado em junho no jornal Haaretz. 
Após descrever como chegou à conclusão de que Israel estava cometendo 
crimes de guerra, Olmert encerra seu artigo com a expressão “enough is 
enough”, ou “tudo tem limite”, em uma tradução livre.  

Consideramos que a atual política do governo Netanyahu apenas 
aumenta sua insegurança. O isolamento crescente de Israel tem sido 
obra do próprio governo. Causa espanto ouvir que Israel tem que ser uma 
“super Esparta”.

Continuamos a defender a solução de dois Estados, com um Estado 
da Palestina independente e viável, convivendo lado a lado com Israel, 
em paz e segurança. 
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O caso do Irã causa particular preocupação. Concordamos que é muito 
importante evitar a proliferação de armas nucleares, especialmente em 
uma região já conturbada. 

Mas é preciso reconhecer que o Tratado de Não Proliferação (TNP) 
garante o direito dos Estados de uso pacífico da energia nuclear. 

Em 2010, estivemos diretamente envolvidos, juntamente com a 
Turquia, e a pedido do presidente Obama, na busca de uma solução pacífica 
para a questão do programa nuclear iraniano. Já ouvi de altas autoridades 
norte-americanas que a Declaração de Teerã abriu caminho para o JCPOA, 
o acordo entre EUA e o Irã.

Acreditamos que o acionamento do mecanismo de reimposição das 
sanções, no mês que vem, pode desencadear um novo ciclo de aprofun‑
damento de desconfianças mútuas, com consequências imprevisíveis.

Outro conflito que também tem grande potencial de escalada é a 
guerra na Ucrânia. 

O Brasil condenou a invasão da Ucrânia desde o início. E o governo do 
presidente Lula sempre foi vocal na defesa de um processo de negociação 
que envolvesse as duas partes. 

Brasil e China têm mantido diálogo estreito nesse tema. Em viagem 
a Pequim em maio do ano passado, divulguei, juntamente com minha 
contraparte chinesa, Wang Yi, o Consenso de Seis Pontos Brasil-China 
sobre a Ucrânia.

No ano passado, à margem da reunião da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, lançamos o Grupo de Amigos da Paz.

Continuaremos trabalhando para estimular o diálogo entre as partes 
e para dar voz aos países do Sul Global. Mas a paz não pode ser imposta, 
ela tem que ser negociada.

Para as questões complexas que o mundo enfrenta hoje, o Brasil 
continua a acreditar que as respostas estão no multilateralismo.

O multilateralismo é, para o mundo, o que a democracia é para os 
países. 
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Por isso o Brasil deve continuar a trabalhar no reforço do G20 e do 
BRICS, que são os principais motores do multilateralismo na atualidade. 

Não queremos um mundo governado pelo G7.

É com preocupação que vemos um aumento dos gastos militares em 
detrimento do bem-estar dos povos e de iniciativas de combate à fome, 
a mudança do clima e à desigualdade. 

Mas um país com 10 vizinhos, sujeitos a influências externas, em 
8 mil quilômetros de litoral, como o Brasil também não pode abdicar de 
investir em uma política de defesa.

Uma Defesa robusta é indispensável para a manutenção da soberania. 
E sem soberania não teremos democracia. Não há cidadão livre quando o 
Estado em que ele vive não é livre.

E, cada vez mais, a soberania é indissociável da autonomia tecnológica. 
Quando fui assessor de Renato Archer no Ministério da Ciência e Tecnologia, 
pude testemunhar como o investimento em tecnologia militar é capaz de 
estimular o desenvolvimento da tecnologia civil.

Desnecessário enfatizar o papel da Universidade nesse contexto.  
E a UFF é um caso exemplar. 

Queria agradecer uma vez mais o Magnífico Reitor da Universidade 
Federal Fluminense pela honra que me foi concedida com este título.

Que o Estado e a sociedade brasileira continuem a dialogar para a 
consolidação de uma nação livre, democrática e soberana. 

Obrigado a todos.





Aula do ano letivo de 2025 
proferida na Universidade de São Paulo 
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Vice-Reitora da Universidade de São Paulo, professora doutora Maria 
Arminda do Nascimento Arruda, na pessoa de quem cumprimento os 
demais professores aqui presentes,

Estimados alunos da Universidade de São Paulo,

Queria dizer da minha alegria de contracenar – para usar um termo 
cinematográfico –  com o diretor do Instituto de Relações Internacionais, 
professor Pedro Dallari. Em sua apresentação, o professor Dallari mencionou 
um momento muito importante de nossas vidas públicas, que foi quando 
ele coordenou os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, e eu ocupava 
o cargo de ministro da Defesa. 

Não era uma relação simples, nem fácil. Era uma relação complexa. 
Uma vez, o então ex-presidente Lula me perguntou como estava indo o 
meu trabalho no Ministério da Defesa. Eu disse: “presidente, no Itamaraty 
eu podia ser guerreiro; aqui, eu tenho que ser diplomata”.

Naquele contexto delicado, a relação que tive com o professor Dallari 
foi muito importante. Muito me honra que, na apresentação de seu relatório 
final, na presença da presidenta Dilma Rousseff, tenham figurado palavras 
de reconhecimento a mim e ao nosso trabalho. 

Compartilho também um momento recente que me deixou muito 
emocionado. No filme “Ainda Estou Aqui”, quase ao final, aparece um 
letreiro informando que os nomes dos torturadores foram divulgados em 
2014, graças ao trabalho da Comissão da Verdade. Foi realmente algo de 
grande importância.

Gostaria também de fazer uma referência ao Núcleo de Estudos da 
Violência (NEV) da USP. Uma das minhas primeiras interações com a 
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USP, enquanto autoridade pública, foi com esse Núcleo, dirigido por meu 
amigo, o professor Paulo Sérgio Pinheiro. 

Eu era ministro das Relações Exteriores do governo Itamar Franco, e 
fizemos uma coisa inovadora. Pedimos ao Núcleo que preparasse a nossa 
posição para a Cúpula sobre Desenvolvimento Social das Nações Unidas. 
Eu acho que isso nunca tinha ocorrido. Nós delegamos à sociedade civil –  
na sua melhor representação, que era a USP –, o preparo da exposição do 
Brasil. Desde aquela época, mantive uma relação muito próxima com o 
professor Paulo Sérgio Pinheiro.

Antes de iniciar a leitura da conferência formal que preparei, não 
posso deixar de fazer uma observação inicial. Quando penso o tema  
“O Brasil e a Nova Desordem Mundial”, chego à conclusão de que a desordem 
mundial não é nova. A desordem é parte de um processo constante. Há 
momentos de maior e de menor organização na ordem mundial.

Ao terminar a leitura da minha exposição, não gostaria de dar a 
impressão de que tenho uma visão pessimista. Eu, na realidade, sou 
otimista, porque acredito que a desordem é uma transição para uma ordem 
melhor. Eu confio na humanidade. 

A humanidade tem problemas gravíssimos, e eles têm que ser 
enfrentados. Eu não sou marxista – porque não está mais na moda ser 
marxista –, mas há uma frase do Karl Marx de que eu gosto muito: “a 
humanidade só apresenta os problemas que é capaz de resolver”. 

É evidente que o problema ambiental, e outros que também men‑
cionarei, não serão superados por comodismo, nem por doutrinas sem 
fundamento científico. Daí a importância fundamental da Universidade.

Essa visão dialética – entre a ordem e a desordem, a desordem e a 
ordem –  vai se refletir no texto que lerei a seguir.

***

Parabenizo a Universidade de São Paulo pela escolha do tema  
“O Brasil e a Nova Desordem Mundial”. 
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Tenho refletido muito sobre essa questão, e não apenas por dever 
de ofício. Em meus 83 anos de vida, a maior parte dos quais dedicados à 
diplomacia, nunca vi uma conjuntura internacional tão perigosa.

Enfrentamos duas guerras simultâneas – no Oriente Médio e na 
Europa – com elevado risco de escalada a nível global.

Rivalidades de longa data se intensificam, alimentadas por fatores 
ideológicos, culturais e até religiosos. 

As normas do comércio multilateral estão sendo ignoradas. A coerção 
econômica tem sido empregada abertamente como ferramenta de pressão 
política.

As instituições financeiras internacionais são cada vez mais dirigidas 
por objetivos políticos.

A ordem internacional, tal como conhecíamos, não existe mais.  
E ainda não sabemos o que dará lugar a ela. 

Diante da desordem global, cresce o mal-estar, o sentimento de que 
o mundo está mudando, e não necessariamente para melhor. Como diria 
Caetano Veloso, experimentamos a sensação de que “alguma coisa está 
fora da ordem”.

***

Ordens Mundiais

A visão dialética da História nos ensina que períodos de transição 
sempre são conflituosos. 

Segundo o consenso estabelecido entre os estudiosos no Ocidente, 
uma ordem mundial foi criada com a paz de Vestfália, de 1648, que 
encerrou a Guerra dos 30 Anos. 

Os conceitos de soberania, não intervenção e equilíbrio de poder – 
cujas origens remontam à criação do Estado moderno – foram de certa 
forma adotados. Naquele contexto, esses conceitos estavam associados 
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ao direito de cada príncipe ou soberano de decidir sobre a religião dentro 
de seus domínios (“cujus regio, ejus religio”). 

A ordem de Vestfália perdurou até a Era das Revoluções, para tomar 
emprestada a terminologia de Eric Hobsbawn.

Ao período revolucionário e às guerras napoleônicas seguiu-se o 
Concerto Europeu, cujo marco inicial é o Congresso de Viena. O objetivo 
era retornar – com adaptações – ao sistema de balança de poder e preservar 
as monarquias da onda de revoluções liberais e nacionalistas. 

O século XIX na Europa não esteve livre de guerras. Podemos citar a 
Guerra da Crimeia (1853–1856), os conflitos decorrentes da progressiva 
dissolução do Império Austríaco (1867) e a Guerra Franco-Prussiana 
(1870–1871). 

Enquanto isso, nas Américas, longe dos centros de poder, ocorriam 
as guerras de emancipação colonial. 

Poderíamos acrescentar – porque tendemos a ser muito eurocêntricos – 
os processos de declínio do Império Chinês (com o “século das humilhações”) 
e do Império Otomano (o “homem doente da Europa”).

Nenhum desses conflitos foi profundo o suficiente para alterar as bases 
da ordem mundial estabelecida, que era basicamente a ordem europeia.  
A quebra de paradigma só viria a ocorrer com a Primeira Guerra Mundial. 

A Conferência de Paris de 1919 – que resultou no Tratado de Versalhes 
e no Pacto da Liga das Nações – visou proceder a uma revisão das regras 
de convívio entre os Estados, com a consolidação, em tese pelo menos, 
do princípio wilsoniano da autodeterminação dos povos e da tentativa 
de criar uma organização por meio da qual os conflitos pudessem ser 
resolvidos pacificamente.

Não à toa, a ideia de uma paz permanente levou à criação da expressão 
“a grande ilusão”. Nome, aliás, de um dos maiores filmes da história do 
cinema, de autoria de Jean Renoir.

O fim da Segunda Guerra Mundial levaria a uma tentativa que, apesar 
das carências e desequilíbrios, asseguraria um convívio relativamente 
pacífico entre a maioria das nações. A Carta da ONU, que este ano completou 



77

Abertura do Seminário USP Pensa Brasil 2025 “O Brasil e a Nova Desordem Mundial”

80 anos, consagraria os princípios da igualdade soberana dos Estados, da 
integridade territorial e da resolução pacífica de controvérsias. 

As instituições de Bretton Woods, complementadas pelo GATT 
(antecessor da OMC) e uma série de agências especializadas, comporiam, 
junto com a Corte Internacional de Justiça, o arranjo institucional da 
nova ordem.

Era a consolidação, pelo menos aparente, de um sistema multilateral.

Paralelamente, a segurança global, em que pese a conflitos localizados, 
era mantida graças ao “equilíbrio do terror” das duas superpotências: os 
Estados Unidos e a União Soviética. Com todas as suas crises e injustiças, a 
bipolaridade não deixou de contribuir para evitar o conflito em nível global. 

Com a queda da União Soviética, passamos a viver um momento 
unipolar. Alguns, como o filósofo Francis Fukuyama, chegaram a proclamar 
o “fim da História”. Uma espécie de unipolaridade benigna, ou consentida, 
seria a garantia da paz e do progresso. 

Desde o início, entretanto, havia dúvidas quanto à durabilidade 
do sistema unipolar conduzido, no dizer da então secretária de Estado 
norte-americana, pela “única superpotência remanescente” (“the only 
remaining superpower”). 

Nos anos 90, o então ministro das Relações Exteriores, e depois 
primeiro-ministro da Rússia, Yevgeny Primakov, popularizou o uso do 
termo multipolaridade para definir o novo sistema. Era a primeira brecha 
na “unipolaridade consentida”. A multipolaridade passa, aos poucos, de 
um conceito puramente descritivo a um objetivo a ser alcançado.

Inicialmente defendido por países desejosos de transformar a 
ordem internacional, o termo passou, em tempos recentes, a fazer parte 
do vocabulário conservador, sendo utilizado, por exemplo, pelo atual 
secretário de Estado dos Estados Unidos, talvez como reflexo de uma 
visão do mundo repartido em zonas de influência.

Há de se fazer uma distinção entre os conceitos de multipolaridade 
e multilateralismo. Pode até parecer óbvio, mas, no uso corrente, nem 
sempre a diferenciação entre esses termos é observada. A multipolaridade 
é parte do domínio do “ser”, e o multilateralismo é parte do domínio do 
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“dever ser”. A multipolaridade descreve a distribuição de poder geopolítico. 
E o multilateralismo descreve uma forma de interação entre os Estados, 
baseada no Direito e nas instituições internacionais.

***

Participação do Brasil

Ao longo de sua história, o Brasil contribuiu, na medida de sua 
capacidade, para o processo de construção da atual ordem mundial. Por 
essa razão, entre outras, nos sentimos de certa forma atingidos pela 
tentativa de destruição das instituições multilaterais.

Enquanto o Brasil buscava espaços para participar na construção 
da ordem global, também ia consolidando seus valores como nação e 
fortalecendo uma voz própria, autônoma e independente.

O Barão do Rio Branco, patrono da nossa diplomacia – que chegou a ser 
aluno da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco –, era um grande 
defensor do uso da arbitragem para a solução de disputas fronteiriças. 

Esse recurso ao Direito, e não à força, contribuiu para que a América 
do Sul se consolidasse como uma zona de paz. Uma vez definidas as 
fronteiras, prevaleceria o princípio “pacta sunt servanda”, ou “os pactos 
devem ser cumpridos”, que passou a valer mesmo nas situações em que 
nossas pretensões não foram atendidas plenamente. 

O Brasil, país de dimensões continentais, com dez vizinhos, deu um 
exemplo louvável de solução pacífica de controvérsias. A ideia da paz, 
sobretudo uma paz justa e equilibrada, é, até hoje, o principal alicerce da 
inserção internacional do Brasil. 

Rui Barbosa, formado na Faculdade de Direito de São Paulo, deixou 
sua marca na constituição de uma nova ordem baseada no direito e, 
sobretudo, na igualdade jurídica dos Estados. Rui Barbosa foi um pioneiro 
da diplomacia multilateral do Brasil. Com sua atuação destacada na Segunda 
Conferência de Paz da Haia, em 1907, mostrou que as contribuições para 
o direito internacional não viriam apenas das grandes potências.
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O exemplo de uma defesa firme dos interesses do Brasil, mas também 
de solidariedade com outras nações, inclusive menores e mais pobres, 
inspirou e continua a inspirar a diplomacia brasileira. Na verdade, faz 
parte de nosso “soft power”.

O Brasil também esteve presente na Conferência da Paz de Paris, 
de 1919. A delegação brasileira foi chefiada por Epitácio Pessoa, eleito 
presidente enquanto se encontrava em Paris. 

Uma curiosidade da Conferência, registrada pela historiadora 
Margareth MacMillan, é que Portugal, nossa ex-metrópole, teria considerado 
uma afronta contar com apenas um delegado, enquanto o Brasil contava 
com três. Esse é um exemplo de que os espaços nas instâncias decisórias 
mundiais não são dados, eles precisam ser conquistados pela negociação. 

Como todos sabemos, em 1926, o Brasil retirou-se da Liga em 
protesto à admissão da Alemanha como membro permanente no Conselho 
Executivo, ao mesmo tempo em que nós continuaríamos a ocupar uma 
vaga de membro temporário. 

Na Conferência de São Francisco, de 1945, o destaque da delegação 
brasileira coube à cientista e lutadora da causa feminista Bertha Lutz, 
uma das quatro mulheres a firmar o documento constitutivo das Nações 
Unidas. Devemos a ela a inclusão de referência à “igualdade de direito dos 
homens e das mulheres” no preâmbulo da Carta da ONU.

Em discurso durante a Conferência de São Francisco, Bertha Lutz 
destacou que “Nunca haverá paz sólida no mundo enquanto as mulheres 
não ajudarem a fazê-la”. 

No auge da Guerra Fria, a recusa de Getúlio Vargas de participar da 
Guerra da Coreia, apesar da aprovação de uma resolução na Assembleia 
Geral da ONU contornando o Conselho de Segurança (chamada de “Uniting 
for Peace”) e de fortes pressões, foi um sinal de que o Brasil atuaria com 
independência e em função de seus interesses.

No período Jânio-Jango, inclusive no Parlamentarismo, o Brasil 
continuou uma política externa independente que buscasse um equilíbrio 
entre Leste e Oeste. 
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San Tiago Dantas, aliás, costumava dizer que deveríamos incorporar 
o melhor de cada sistema: a democracia ocidental e a preocupação social 
que, segundo ele, havia do lado da União Soviética e de seus aliados. 
Nesse contexto, um dos gestos mais importantes foi a recusa de San Tiago 
Dantas, em 1962, de apoiar a expulsão de Cuba da OEA.

No ano seguinte, o ministro das Relações Exteriores Araújo Castro 
proferiu na abertura Assembleia Geral das Nações Unidas o célebre 
discurso dos “Três Ds”, que defendia o avanço do desarmamento, do 
desenvolvimento e da descolonização.

Apenas como curiosidade, assinalo que, vinte anos depois – quando 
fui ministro do governo Itamar Franco e também tive a oportunidade de 
abrir o debate da Assembleia Geral da ONU – parafraseei o discurso de 
Araújo Castro, substituindo o último “D”, de descolonização, por “D” de 
“democracia”.

Mesmo no período do governo militar – e apesar dos óbvios retrocessos 
de política interna – o Brasil demonstrou sua independência em várias 
ocasiões. São exemplos o reconhecimento imediato do governo marxista-
-leninista de Angola; o Acordo nuclear com a Alemanha e a aceitação da 
abertura de um escritório da Organização para a Liberação da Palestina 
(OLP) em Brasília. O Brasil também reconheceu a República Popular da 
China, cinco anos antes dos Estados Unidos. 

Na segunda UNCTAD em Nova Delhi, o chanceler Magalhães Pinto, 
provavelmente bem assessorado, definiria o comércio internacional como 
uma “transfusão de sangue às avessas do fraco para o forte, do pobre para 
o rico”. O comentário ousado foi reproduzido pela revista The Economist.

Após a era das fronteiras ideológicas que caracterizou os primeiros 
anos do regime militar, e embora por muito tempo tenhamos sido 
condescendentes com o salazarismo, o Brasil passou também a ser um 
ator importante na batalha contra o colonialismo. 

Creio que não seria reflexo de corporativismo afirmar que, em 
grande parte, devemos essa atitude positiva ao corpo de funcionários do 
Itamaraty. Nomes como Azeredo da Silveira e Saraiva Guerreiro, entre 
outros, ilustram esse descolamento entre uma política interna conservadora 
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e uma diplomacia até certo ponto progressista, atenta a às mudanças no 
plano internacional.

A partir dos anos 80, o Brasil teve uma atuação cada vez mais destacada 
nas diversas rodadas de negociação comercial, evitando, por exemplo, 
desequilíbrios muito flagrantes na Rodada Uruguai. 

No início dos anos 2000, com a Declaração de Doha, consolidamos 
uma importante vitória na questão do licenciamento compulsório de 
medicamentos. Na época, o ministro da Saúde era José Serra, e eu ocupava 
o posto de embaixador do Brasil em Genebra. 

Na área de paz e segurança, apesar de alguns recuos, o Brasil procurou 
atuar contra o uso excessivo da força, sobretudo o unilateral. No final dos 
anos 90, o Brasil atuou de maneira incisiva a favor de uma solução pacífica 
ao problema iraquiano.

Com todas essas ações, o Brasil contribuía com um certo equilíbrio 
na ordem mundial. 

Esses são apenas alguns dos exemplos em que representantes 
brasileiros encontraram espaço para influenciar o andamento das discussões 
internacionais. Para além dos esforços individuais, estava a força e o peso 
de um grande país.

***

A Ordem Injusta

A ordem mundial anterior estava longe de ser perfeita. 

Pode-se dizer, inclusive, que era uma ordem internacional desigual, 
injusta e excludente. Uma ordem em que as grandes potências asseguraram 
um lugar privilegiado para si, sobretudo com o veto. Em que o Direto 
internacional poderia ser ignorado quando lhes fosse conveniente.

Mas o Brasil nunca desistiu do esforço de aperfeiçoá-la. Nos mais 
diversos temas, sobretudo econômicos, buscamos defender nossos interesses 
e contribuir para corrigir as falhas das instituições multilaterais.

***
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Política Externa Ativa e Altiva

Durante a política externa ativa e altiva dos governos Lula e Dilma, 
atuamos com persistência e desassombro para buscar os interesses do Brasil. 

Apesar de não ter havido propriamente uma reviravolta, em muitas 
questões houve uma significativa diferença de ênfase e método. A resistência 
à ALCA talvez tenha sido uma das expressões mais evidentes dessa nova 
orientação.

Nesse período, colocamos o combate à fome e à pobreza no centro 
de nossa atuação internacional.

Persistimos com vigor no pleito histórico do Brasil de integrar o 
Conselho de Segurança da ONU como membro permanente.

Denunciamos sistematicamente o uso da força sem autorização do 
Conselho de Segurança e criticamos o uso indiscriminado do veto, que o 
paralisa e desmoraliza. O próprio presidente Lula manifestou oposição 
do Brasil ao recurso às sanções unilaterais.

Na área dos direitos humanos, trabalhamos por sua despolitização, 
apoiando a criação de um Conselho de Direitos Humanos e do mecanismo 
de Revisão Periódica Universal.

No plano econômico, o Brasil tratou de aliar-se a outros países em 
desenvolvimento.

Na Organização Mundial do Comércio, defendemos nossas causas 
e obtivemos importantes vitórias no Órgão de Solução de Controvérsias. 
Fizemos também importantes alianças com outros países em desen‑
volvimento para lutar contra o protecionismo dos países ricos. O G20 
comercial, liderado por Brasil e Índia, foi fundamental para a redefinição 
das questões agrícolas. 

Ao mesmo tempo em que investimos na integração com o MERCOSUL, 
buscamos acordos com países de outras regiões do mundo. Ao cabo de um 
longo processo, que passou por um acordo comercial entre o MERCOSUL e 
os países do Grupo Andino, criamos, em 2008, a UNASUL, cuja desativação 
talvez tenha sido o maior equívoco de governos seguintes. Mas também 



83

Abertura do Seminário USP Pensa Brasil 2025 “O Brasil e a Nova Desordem Mundial”

lançamos as bases para um foro exclusivamente latino-americano e 
caribenho, a CELAC.

Expandimos nosso horizonte de cooperação com a criação de 
mecanismos inter-regionais que precisariam ser reavivados, como a 
Cúpula América do Sul Países Árabes (ASPA) e a Cúpula América do Sul-
-África (ASA).

Impulsionamos medidas de desarmamento, ao mesmo tempo em 
que defendemos o reconhecimento do direito ao uso pacífico da energia 
nuclear.

O Brasil passou a fazer parte do “grande jogo” da política mundial: 
atuamos no processo de paz do Oriente Médio, sobretudo a partir da 
Conferência de Annapolis, em 2007, e buscamos, juntamente com a 
Turquia, em 2009-2010, uma solução pacífica para a questão do programa 
nuclear iraniano.

Apesar de recusada na época, a Declaração de Teerã serviu de 
inspiração para esforços posteriores, como o JCPOA (“Joint Comprehensive 
Plan of Action”). É o que se deduz de um artigo no Financial Times da  
ex-secretária de Planejamento Diplomático de Hillary Clinton, Anne-Marie 
Slaughter. Mais recentemente, ouvi comentários no mesmo sentido do 
ex-diretor da CIA Bill Burns, que era subsecretário de Estado na época 
da Declaração de Teerã.

Ao escrever sobre esse tema, recorri às palavras de San Tiago Dantas, 
pronunciadas em 1961:

Hoje [...] estamos aptos a levar uma contribuição imparcial em 
que não apenas nos voltamos para a solução dos problemas 
em que nos achamos diretamente implicados, mas também 
para a solução de outros, que contemplamos à distância, 
mas por cujo bom encaminhamento [...] já nos sentimos 
responsáveis. 

Diante da rigidez das instituições consolidadas, nos engajamos em 
fóruns mais dinâmicos como o G20 e o BRICS.
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Buscamos também assegurar o objetivo primordial de manter nosso 
entorno geográfico como uma zona de paz, avançando na integração da 
América do Sul e na aproximação com a África. 

A história da diplomacia brasileira, inclusive desse período, demonstra, 
portanto, que o Brasil não adotou posição de passividade ou conformismo 
diante dos problemas da ordem global.

Não fomos ingênuos e não nos calamos quando percebemos interesses 
escusos disfarçados de nobres ideais.

Mas tampouco buscamos destruir essa ordem. Antes, tratamos de 
reformá-la, entendendo que o Direito internacional e o multilateralismo 
são os melhores caminhos para alcançar nossos interesses.

O Brasil sempre atuou no sentido de uma reforma da ordem inter‑
nacional. Mas uma simples reforma parece ser insuficiente diante dos 
perigos atuais.

***

Desordem

Extrema-direita e Crise do Multilateralismo

A crise atual parece muito mais profunda se comparada a outras que 
já vivemos. Como bem colocado no título deste evento, é uma situação 
de desordem mundial.

Muitos pilares estão sendo erodidos de forma simultânea. 

Em seu discurso na atual Assembleia Geral da ONU, o presidente Lula 
traçou um paralelo entre a crise do multilateralismo e a crise da democracia.

Esse contexto não pode ser dissociado do crescimento da extrema- 
-direita, que tem como uma de suas pautas principais o combate ao suposto 
“globalismo”. Apesar do nome semelhante, esse é um conceito usado pela 
extrema-direita com um sentido bastante distinto do de “globalização”.

Segundo essa perspectiva, que é permeada de teorias conspiratórias, 
o globalismo seria um projeto das elites internacionais para enfraquecer a 
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soberania nacional. É uma visão distorcida que atribui intenções malignas 
ao trabalho árduo da busca de consensos nas organizações internacionais. 

Para a extrema-direita, um dos objetivos do globalismo seria impor 
valores culturais e sociais de forma arbitrária. Nessa perspectiva, uma 
pauta igualitária como o feminismo é retratada de maneira pejorativa 
como “ideologia de gênero”.

Nesse pensamento, predomina a nostalgia artificial em relação a um 
suposto passado idílico em que o poder patriarcal era incontestável e as 
minorias não lutavam por seus direitos, ao passo que as grandes potências 
exerciam seu domínio sobre o mundo de forma inconteste.

O discurso inflamado sobre o globalismo busca recrutar adeptos para 
combater um movimento que supostamente quer acabar com as tradições, 
os valores familiares e a religião. 

Diferentemente do conservadorismo tradicional, a extrema-direita 
recorre a métodos insurrecionais. Há o impulso de demolir as instituições 
existentes sem preocupação definida com o que surgirá das ruínas. 

É um movimento de caráter reacionário e autoritário, baseado em 
um profundo ressentimento, cujas causas ainda precisam ser mais bem 
compreendidas. Sua articulação global vem sendo chamada por analistas 
como Christian Lynch de “Internacional Reacionária” ou “Internacional 
Nacionalista”. 

O combate ao suposto globalismo tem efeitos deletérios reais. As 
organizações internacionais enfrentam uma escassez de financiamento 
sem precedentes. Saúde, cultura, trabalho e outras questões sociais são 
desprezadas de forma ostensiva.

Ações tão diversas e fundamentais como a distribuição de remédios, 
vacinas e o auxílio emergencial em caso de desastres naturais são vítimas 
dessas ideias falaciosas.

E um dos aspectos que me parece mais grave no cenário atual de 
crise é a grotesca celebração do uso da força – pela via militar, por sanções 
unilaterais ou pela coerção econômica. 
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Há também os que gostariam de voltar a ver o mundo dividido em 
esferas de influência, em que que as grandes potências ditariam os rumos 
da política a ser seguida em seus respectivos quintais. 

Porém, em um mundo que se tornou mais multipolar, não se pode 
esperar que os países se submetam de maneira dócil. 

Esse embate político global agrava a crise do multilateralismo, 
decorrente da dificuldade das organizações internacionais em responder 
às demandas por mais representação e eficácia. 

Parece ter ficado claro que a reforma das instituições internacionais 
não é apenas uma veleidade dos países em desenvolvimento.

A reforma é uma necessidade urgente, caso ainda queiramos preservar 
o que a antiga ordem internacional tinha de positivo, como o Direito 
internacional, a igualdade entre os Estados, a não intervenção e a solução 
pacífica de controvérsias.

***

Paz e Segurança

A guerra em curso no Oriente Médio é um dos principais exemplos da 
falência das instituições multilaterais. É o conflito que tem mais potencial 
de escalar para uma guerra mundial.

A credibilidade da ONU, do Direito humanitário e das cortes inter‑
nacionais está em jogo em Gaza. Além da Palestina, outros cinco países 
(Líbano, Síria, Iêmen, Irã e Catar) foram alvos de ações militares.

O Brasil condenou o ataque terrorista do Hamas. Mas também 
denunciou a ação de Israel, que rapidamente evoluiu para a punição coletiva 
e o uso da força desproporcional contra a população civil. 

Na semana passada, ao participar da Conferência sobre a Solução de 
Dois Estados, patrocinada pela França e pela Arábia Saudita, na ONU, o 
presidente Lula destacou que não há outra palavra para descrever o que 
está ocorrendo em Gaza a não ser genocídio.
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O Brasil apoia um Estado da Palestina independente e viável, 
convivendo lado a lado com Israel, em paz e segurança. A solução desse 
problema, no entanto, não será fácil. 

Sete resoluções sobre um cessar-fogo foram vetadas no Conselho de 
Segurança da ONU. Mesmo a concessão de vistos para os representantes 
da Autoridade Palestina foi arbitrariamente recusada.

A declaração do primeiro-ministro de Israel de que o objetivo seria 
construir uma “nova Esparta” chega a ser assustadora.

Em relação ao conflito na Europa, o Brasil condenou a invasão da 
Ucrânia pela Rússia. Mas também defendeu que uma negociação efetiva 
deveria envolver os dois lados.

Participamos de uma série de reuniões que ficaram conhecidas como 
“Processo de Copenhague”, mas que não contavam com a participação 
da Rússia.

O Brasil procurou manter o diálogo com diversos países que poderiam 
influir positivamente para a solução da crise. E sempre nos pareceu que 
o único país realmente capaz de influenciar a Rússia era a China. Hoje, 
é possível admitir que os Estados Unidos também têm essa capacidade.

Em maio de 2024, em Pequim, realizei, por determinação do presidente 
Lula, visita a minha contraparte na China, Wang Yi, que também acumula 
a função de ministro das Relações Exteriores. Na ocasião, lançamos os 
Entendimentos Comuns de Seis Pontos Brasil-China. Esse documento 
destacava, entre outros pontos, a importância de criar condições para 
um cessar-fogo na Ucrânia. 

Em setembro de 2024, à margem da Assembleia Geral da ONU, foi 
criado o Grupo de Amigos da Paz, que tem o objetivo de contribuir para 
uma solução pacífica e de expressar as vozes do Sul Global.

Há de se reconhecer que o cenário mudou com a chegada da nova 
administração dos Estados Unidos. O prolongamento da guerra e a 
incerteza quanto à continuidade do apoio militar de Washington levou a 
Ucrânia e os europeus a mudarem de posição, passando a aceitar a ideia 
de um cessar-fogo.



88

O Brasil em um mundo multipolar:  
conversas com a academia

As posições das partes, no entanto, continuam distantes, e o conflito 
se tornou mais intenso. O ponto de virada para a paz é sempre difícil de 
prever.

Acompanhei o presidente Lula tanto em seu encontro com o presidente 
Putin em Moscou em maio como no encontro com o presidente Zelensky à 
margem da Assembleia Geral na semana passada. Há um reconhecimento 
da importância do papel do Brasil.

Reiteramos sempre nossa disposição de ajudar com a melhor arma 
de que dispomos: o diálogo.

***

América do Sul

Enquanto nos dedicamos a esses outros temas, não nos esquecemos 
da nossa prioridade em relação à América Latina – em particular à América 
do Sul.

A vizinhança de um país não é escolha, é um destino. Ou, como dizia 
José Ortega y Gasset: “Eu sou eu e minha circunstância, e se não salvo a 
ela, não me salvo a mim”.

O Brasil opõe-se à presença de forças militares extrarregionais na 
América do Sul. Vemos com extrema preocupação a possibilidade do uso 
da força naval de uma superpotência no Mar do Caribe – e próximo à 
costa da América do Sul. 

A polarização política que abala o mundo também causa divisões 
na América Latina. Continuo, porém, convicto de que os benefícios da 
integração transcendem, em muito, essas disputas. 

Tem-se visto certa dificuldade – até certo ponto ideológica – na volta 
da UNASUL. Mas talvez seja possível recriar uma estrutura de integração 
semelhante à UNASUL, com outro método: começando de baixo para 
cima, investindo em pilares como como saúde, defesa e infraestrutura. 
Isso daria uma base ainda mais sólida a uma futura organização.
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O Brasil em si é um país grande. Mas, para ser grande o suficiente no 
palco das grandes decisões mundiais, ele precisa ter a seu lado os países 
da América do Sul. 

***

Clima

Uma das questões que mais deveria afligir a humanidade hoje é a 
questão climática. Nesse sentido, terá grande simbolismo a realização da 
COP 30. Pode-se mesmo dizer que a reunião de Belém será um teste ao 
multilateralismo.

Como disse o presidente Lula, essa será a COP da verdade. Os países 
deverão demonstrar para suas populações para que servem as reuniões de 
cúpula e se realmente há compromisso para enfrentar o desafio climático.

***

Brasil-Estados Unidos

No âmbito do comércio, as injustas e inaceitáveis restrições impostas 
contra o Brasil demonstraram a importância de termos investido tanto 
na diversificação das nossas relações.

Em episódio sem precedentes de tentativa de interferência externa, o 
Brasil deu ao mundo uma lição de altivez ao demonstrar que não negociará 
sua soberania. 

Evidente que não somos insensíveis aos impactos negativos que essas 
restrições estão causando em diversos setores da economia brasileira, 
inclusive os de maior valor agregado. 

	 Não podemos desistir do diálogo com os Estados Unidos. Mas 
queremos um diálogo que seja frutífero e respeitoso, em linha com a 
história de 200 anos de relações entre os dois países.

As palavras ditas de improviso pelo presidente norte-americano 
durante seu discurso na ONU dão algum alento às perspectivas de um 
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diálogo construtivo e respeitoso. Não vamos ficar voltando ao passado, 
mas é preciso haver respeito à nossa dignidade nacional e às nossas opções. 

Minha impressão é de que a atitude isolacionista que predomina agora 
nos Estados Unidos não perdurará. A tentativa de impor a vontade pela 
força sempre gera uma reação. Ademais, uma nova ordem sem a participação 
dos Estados Unidos seria incompleta e, possivelmente, pouco eficaz.

Temos vistos sinais de uma possível distensão entre Estados Unidos e 
China. Ambos devem permanecer vigilantes para não caírem na “armadilha 
de Tucídides”, que foi muito bem descrita pelo professor Graham Allison.

Para o Brasil, a melhor defesa contra os riscos da desordem continuará 
a ser a diversificação de parcerias, que é compatível e mesmo decorrente 
da multipolaridade.

Nesse sentido, o BRICS – sobretudo em sua versão ampliada – ganha 
mais relevância estratégica. É um grupo de países dinâmicos, de diferentes 
partes do mundo, com uma variedade de orientações ideológicas e posições 
independentes.

O Acordo MERCOSUL-União Europeia, cuja assinatura esperamos 
que ocorra no fim do ano, tem sentido semelhante.

Não queremos substituir a dependência de um país por outros. 
Queremos continuar a ter autonomia para fazer escolhas e perseguir 
nossos objetivos de desenvolvimento. 

***

Conclusão

O Brasil continuará defendendo os princípios da ordem internacional 
que ajudou a criar e lutará contra as forças de fragmentação. A desordem 
não nos favorece.

A multipolaridade é um dado da realidade atual e dificilmente será 
revertida. 
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Mas, para que a multipolaridade não seja amplificadora da desordem, 
precisamos trabalhar para que prevaleça uma multipolaridade (o “ser”) 
com multilateralismo (o “dever ser”).

Aliada ao multilateralismo, a multipolaridade diminui a prevalência 
de alianças rígidas e potencialmente conflitantes e estimula a flexibilidade 
e o equilíbrio. 

A ordem mundial não deve voltar a ser como foi. 

Esta pode ser uma oportunidade para desenvolver uma nova ordem 
que seja “livre, justa e solidária”, assim como a sociedade que queremos 
construir no Brasil.

Porém, assim como ocorreu no passado, o Brasil não conseguirá fazer 
valer seus interesses sem persistência e engajamento. Ou, se preferirmos, 
com proatividade e altivez.

Gostaria de encerrar com uma citação de Rui Barbosa. Ao comentar 
sua participação na Segunda Conferência da Paz da Haia, Rui Barbosa disse:

Vi todas as nações do mundo reunidas, e aprendi a não me 
envergonhar da minha. Medindo de perto os grandes e os 
fortes, achei-os menores e mais fracos do que a justiça e o 
direito. 

Que continuemos a seguir o exemplo de Rui Barbosa.

Obrigado.
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